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RESUMO 

 

A obesidade é um problema de saúde pública, que afeta precocemente a saúde de 

crianças e adolescentes. Dentre os diversos fatores envolvidos na sua etiologia estão 

aspectos do ambiente no qual as pessoas vivem, incluindo o ambiente alimentar, que 

pode favorecer ou não o consumo alimentar saudável e o ganho de peso. O objetivo 

deste estudo foi associar as variáveis ambientais com a obesidade em crianças e 

adolescentes de uma cidade de médio porte brasileira. Trata-se de estudo transversal, 

conduzido com 661 estudantes de ambos os sexos com idade entre 7 e 14 anos, 

matriculados no ensino fundamental de escolas públicas da área urbana da cidade de 

Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil. A presença de obesidade foi definida pelo ponto 

de corte escore Z > +2 desvio-padrão para o indicador índice de massa corporal por 

idade. O ambiente social foi caracterizado pelo nível de privação social, utilizando-se 

o Índice de vulnerabilidade à saúde (IVS). O ambiente alimentar foi avaliado pela 

densidade de estabelecimentos de venda de alimentos (número por área da região 

urbana residencial em Km²). Os estabelecimentos foram avaliados de acordo com dois 

diferentes critérios de agregação. As categorias formadas foram: (1) saudáveis; não 

saudáveis; mistos; e supermercados e hipermercados; (2) serviços de alimentação 

para consumo imediato e comércios de alimentos para preparo em domicílio. A 

distribuição dos estabelecimentos de venda de alimentos também foi analisada 

segundo o nível de privação social da região urbana residencial. As associações entre 

as medidas ambientais e a presença de obesidade foram estimadas por meio de 

regressão logística binária a partir do modelo de equações de estimativa 

generalizadas. Verificou-se uma associação inversa entre a densidade de 

supermercados e hipermercados e a presença de obesidade (OR= 0,58; IC 95%: 0,36-

0,93). Para as demais categorias de estabelecimentos de venda de alimentos 

avaliadas não foram observadas diferenças significativas. Além disso, observou-se 

maior densidade de todos os tipos de estabelecimentos com venda de alimentos em 

áreas de menor privação social. Os achados deste estudo apontam para a existência 

de uma associação entre o ambiente alimentar e a obesidade de crianças e 

adolescentes e reforçam a necessidade de aprofundar as investigações sobre a 

influência dos supermercados e similares no consumo alimentar e estado nutricional 

infantil.   
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ABSTRACT 

 

Obesity is a public health problem that affects the health of children and adolescents 

early. Among the various factors involved in its etiology are aspects of the environment 

in which people live, including the food environment, that may favor or not healthy food 

consumption and weight gain. The aim of this study was to evaluate environmental 

variables for their potential association with obesity in children and adolescents of a 

midsize Brazilian city. A cross-sectional study was carried out with 661 students of both 

sexes, aged 7 to 14 years, enrolled in primary education in public schools in the city of 

Juiz de Fora, Minas Gerais, Brazil. The presence of obesity was defined by the cutoff 

score Z> +2 standard deviation for the body mass index by age indicator. The social 

environment was characterized by the level of social deprivation, using the Health 

Vulnerability Index (IVS). The food environment was evaluated by the density of 

establishments selling food (number by area of the urban residential region). The 

establishments were evaluated according to two different aggregation criteria. The 

categories formed were: (1) healthy, unhealthy, mixed and supermarkets, 

hypermarkets and similar; And (2) food services for immediate consumption and food 

trade for home preparation. The distribution of food stores was also analyzed 

according to the level of social deprivation of the urban residential region. The 

associations between environmental measures and the presence of obesity were 

estimated using binary logistic regression from the model of generalized estimation 

equations. There was an inverse association between the density of supermarkets, 

hypermarkets and similar, and the presence of obesity (OR = 0.58; 95% CI: 0.36-0.93). 

For the other categories of food retail establishments evaluated, no significant 

differences were observed. In addition, we observed a higher density of all types of 

establishments with food sales in areas of lower social deprivation. The findings of this 

study point to the existence of an association between the food environment and the 

obesity of children and adolescents, and reinforce the need to deepen the 

investigations about the influence of supermarkets and similar on food consumption 

and infant nutritional status.  
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1 INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, as modificações nas condições econômicas, demográficas e sociais 

têm tido reflexos diretos no perfil de adoecimento da população com destaque para o 

crescimento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT). Dentre as mais 

prevalentes nos últimos anos, destaca-se a obesidade, considerada um problema de 

saúde pública, que afeta precocemente a saúde de crianças e adolescentes (OPAS; 

OMS, 2008). 

De acordo com a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 2008-2009, a 

prevalência de obesidade entre crianças e adolescentes foi de 14,3% e 4,9%, 

respectivamente, sendo superior entre os meninos. Traçando-se uma série temporal 

com dados de pesquisas anteriores, observa-se ao longo de 34 anos um aumento 

progressivo das taxas de obesidade (IBGE, 2010a). Ademais, levantamento de 2015, 

realizado pela Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), encontrou 

prevalência de obesidade de 7,8% entre estudantes de 13 a 17 anos (IBGE, 2016).  

Além dos impactos negativos no crescimento e desenvolvimento saudáveis, 

redução da qualidade de vida e elevação dos gastos da rede de saúde (KEATING et 

al., 2011; WITHROW; ALTER, 2011), a obesidade está relacionada com o surgimento 

de outras DCNT, como as doenças cardiovasculares, as respiratórias e o diabetes e 

em longo prazo, com a mortalidade na vida adulta (SABIN; KIESS, 2015).  

Diante disso, as DCNT estão entre as preocupações imediatas do Ministério da 

Saúde do Brasil (BRASIL, 2014). A legislação atual voltada à prevenção e controle da 

obesidade infantil inclui de maneira ampla a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) e o Plano de 

Ações para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis. Mais 

especificamente, no âmbito escolar tem-se o Programa Saúde na Escola (PSE), que 

reforça a importância da promoção de ambientes mais saudáveis no processo de 

ampliação e fortalecimento da alimentação saudável e adequada (SCHMIDT et al., 

2011).  

O desenvolvimento da obesidade é resultado de uma série complexa de fatores 

que envolvem características individuais – biológicas, sociodemográficas e 

comportamentais – e ambientais, que operam em múltiplos contextos e incluem a 

família, a escola e a comunidade (DAVISON; BIRCH, 2001). 
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Em relação às características ambientais associadas com a obesidade está o 

ambiente alimentar – que diz respeito à disponibilidade, acesso e proximidade a 

estabelecimentos comerciais de venda de alimentos, outros serviços de alimentação 

ou locais em que possam ser adquiridos gêneros alimentícios e a distribuição espacial 

deles (STORY et al., 2008).  

Estudos com enfoque no ambiente alimentar revelam que crianças e 

adolescentes que residem próximos a comércios especializados na venda de 

alimentos frescos e in natura, como hortifrútis e sacolões, por exemplo (JENNINGS et 

al., 2011), distantes de locais que vendem alimentos não saudáveis, como 

lanchonetes de fast food, por exemplo (JENNINGS et al., 2011; CARROLL-SCOTT et 

al., 2013), e em áreas com maior densidade de supermercados com venda 

predominante de alimentos saudáveis em relação aos não saudáveis (HUTCHINSON 

et al., 2012) apresentaram menores prevalências de obesidade.  

O ambiente social que diz respeito a elementos relativos às condições 

socioeconômicas das vizinhanças residenciais, que incluem a pobreza, a 

desigualdade e a privação social, também podem afetar os hábitos de vida de seus 

moradores – principalmente as escolhas alimentares – e a saúde como um todo 

(KOWALESKI-JONES; WEN, 2013). Por exemplo, vizinhanças menos favorecidas 

socioeconomicamente tendem a apresentar menor infraestrutura e oferta de alimentos 

saudáveis (como frutas, legumes e verduras) o que pode ter impacto negativo no 

consumo alimentar (KAMPHUIS et al., 2006). Esse quadro torna-se agravado se o 

indivíduo tiver menor poder aquisitivo e acesso a transportes de baixo custo para se 

deslocar até outras regiões e adquirir os alimentos (STAFFORD; MARMOT, 2003; LE 

et al., 2016). 

Ressalta-se que os principais estudos que investigaram as relações entre 

ambiente alimentar e obesidade foram conduzidos em países desenvolvidos, que têm 

fatores sociais, culturais e ambientais diferentes da realidade das cidades do Brasil, e 

ainda são mais escassos estudos que abordem essas relações em crianças e 

adolescentes brasileiros (CREMM, 2011; LEITE et al., 2012; MOTTER et al., 2015; 

CORRÊA et al., 2015; CORRÊA, 2016). 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 AMBIENTE E OBESIDADE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES  

 

Segundo Davison & Birch (2001), o estado nutricional de crianças e 

adolescentes resulta da interação entre diversos fatores individuais, familiares e 

sociais que atuam em diferentes contextos como mostra a Figura 1. 

Em seu nível proximal, estão os fatores de risco e as características individuais 

que podem ser modificáveis – como a ingestão dietética, a prática de atividade física 

e o comportamento sedentário – ou não modificáveis – como o gênero, a idade e a 

suscetibilidade familiar ao ganho de peso. No nível medial estão o estilo de vida dos 

pais e as características da família, que incluem desde a preferência e o consumo 

alimentar dos pais (ou responsáveis) até os tipos de alimentos que estão disponíveis 

no domicílio. No nível distal estão as características comunitárias, demográficas e 

sociais, com destaque para os aspectos diretamente relacionados com ambiente 

construído e social, a saber, a acessibilidade aos estabelecimentos comerciais de 

venda de alimentos e às instalações recreativas e o nível socioeconômico da 

comunidade; e aqueles que envolvem as políticas públicas – que podem atuar no 

contexto da escola por meio dos programas de alimentação e de educação física 

(DAVISON; BIRCH, 2001).  

A acessibilidade aos estabelecimentos comerciais de venda de alimentos e às 

instalações recreativas são aspectos do ambiente construído. De acordo com Glanz 

& Kegler (2008), tal ambiente inclui as estruturas físicas da cidade construídas pela 

ação humana, como os bairros, as estradas, os edifícios, os espaços e instalações de 

lazer e prática de atividade física e os comércios – com destaque para aqueles que 

vendem gêneros alimentícios. Esse último elemento citado é denominado de ambiente 

alimentar. O nível socioeconômico, a taxa de crimes e a segurança da vizinhança se 

referem ao ambiente social.  
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Figura 1 – Modelo teórico para o estado nutricional infantil. 

 

 

As variáveis apresentadas no modelo proposto podem interagir favorecendo o 

ganho de peso e a obesidade em crianças e adolescentes. Em relação aos fatores de 

risco e às características das crianças e dos adolescentes consideradas modificáveis, 

observa-se entre os jovens brasileiros um estilo de vida marcado pelo consumo 

alimentar inadequado, caracterizado por uma dieta monótona, com consumo 

insuficiente de alimentos saudáveis (por exemplo, alimentos frescos in natura como 

frutas, legumes e verduras ou minimamente processados), deficiente em nutrientes e 

de alta densidade energética, com consumo excessivo de produtos alimentícios 

ultraprocessados pela indústria de alimentos (por exemplo, bebidas açucaradas, pães 

embalados, nuggets e hambúrgueres) (TORAL et al., 2009; VEIGA et al., 2013; 

CARVALHO et al.  2015; IBGE, 2011a; PAHO, 2015). Aliado a isso, verifica-se a 

inatividade física e o comportamento sedentário, marcado pelo tempo elevado 

despendido em frente à televisão, computador, videogame e similares (DUTRA et al., 

2015; LUCENA et al., 2015).  Tais comportamentos podem afetar o balanço energético 

Fonte: DAVISON; BIRCH, 2001, traduzido pela autora. 
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e promover ganho de peso, configurando o chamado ‘comportamento obesogênico’ 

(GRUNSEIT et al., 2011). 

Os comportamentos sedentários, que juntamente com o consumo alimentar 

inadequado, compõem o ‘comportamento obesogênico’, são classificados como 

atividades de baixo gasto energético, geralmente realizadas na posição sentada ou 

reclinada que incluem assistir à televisão, usar o computador, ficar sentado na escola, 

ônibus, carro, dentre outras semelhantes (PATE et al., 2008).  

O estilo de vida dos pais (ou responsáveis) e as características da família, 

configuram-se como elementos importantes no desenvolvimento da obesidade de 

crianças e adolescentes, uma vez que os mesmos são fundamentais na construção 

dos hábitos e costumes de seus filhos, desempenhando um papel essencial no que 

diz respeito às práticas alimentares, ao preparo, à acessibilidade e à disponibilidade 

domiciliar de alimentos (ROSSI; RAUEN, 2008).  

Quanto às características comunitárias, demográficas e sociais, as condições 

do ambiente podem predispor às escolhas alimentares não saudáveis e à inatividade 

física. Isso pode ocorrer pela ausência, menor disponibilidade ou dificuldade no 

acesso a estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis e a espaços para o lazer 

e prática de atividade física; e ainda pelo menor deslocamento a pé ou de bicicleta, 

maiores taxas de crime e menor nível socioeconômico da vizinhança, que estão 

associados a maior prevalência de obesidade (JANSSEN et al., 2006; POPKIN et al., 

2005). A menor disponibilidade e acesso a estabelecimentos comerciais com venda 

de alimentos saudáveis pode limitar o consumo desses alimentos. Enquanto, a 

ausência de calçadas e ciclovias pode restringir a mobilidade ativa e incentivar o 

transporte motorizado entre os indivíduos, com consequente aumento da inatividade 

física, que também pode ser estimulada pela a ausência de espaços com 

infraestrutura e segurança em áreas urbanizadas, gerando preocupação nos pais (ou 

responsáveis), que assim optam por não permitir que as crianças e adolescentes 

brinquem ao ar livre (PIRGON; ASLAN, 2015). Swinburn et al. (1999) denominaram 

ambientes com esses atributos de “ambientes obesogênicos”.  

  No Brasil, são escassos os estudos anteriores que abordam os efeitos da 

disponibilidade de estabelecimentos de venda de alimentos na vizinhança escolar ou 

residencial de crianças e adolescentes e sua associação com o estado nutricional. 

Leite et al. (2012) avaliaram a disponibilidade de alimentos comercializados em 

relação ao seu grau de processamento industrial e os tipos de comércios existentes 
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em um perímetro (buffer) de 500 metros no entorno de três escolas públicas de ensino 

fundamental do município de Santos, São Paulo. Foi encontrado que os 

estabelecimentos com venda predominante de alimentos ultraprocessados estavam 

mais próximos das escolas do que aqueles que ofertavam alimentos com menor grau 

de processamento. Observou-se maior número de comércios na região central do 

município (área com menor nível socioeconômico) quando comparado às demais 

regiões avaliadas. No entanto, as mesmas apresentaram maior concentração de 

alimentos classificados como ultraprocessados mais próximos e ao redor das escolas. 

Estudo de Cremm (2011) analisou 531 crianças menores de 10 anos também 

no município de Santos, investigando a relação entre o excesso de peso e fatores 

socioeconômicos e ambientais. Os achados indicaram que a pior condição 

socioeconômica individual foi determinante para a presença do excesso de peso nas 

crianças e o menor acesso a alimentos saudáveis nos estabelecimentos de venda de 

alimentos avaliados em nível ambiental (buffer de 500 metros traçado no centroide do 

setor censitário). A presença de estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis 

(barracas de feira livre, banca de fruta, sacolões, quitandas e supermercados) 

associou-se ao menor índice de massa corporal (IMC). Os estabelecimentos foram 

classificados em mais ou menos saudáveis de acordo com a escala de promoção da 

alimentação saudável (PAS).  

Estudo de Corrêa (2016) estimou a associação entre aspectos do ambiente 

construído (presença e utilização de estabelecimentos comerciais de alimentos) e o 

sobrepeso/obesidade em 2.195 escolares de 7 a 14 anos de idade no município de 

Florianópolis, Santa Catarina. Verificou-se que as áreas de menor renda foram 

aquelas com menor oferta de estabelecimentos de comercialização de alimentos, 

apresentando menor densidade de açougues, lanchonetes, lojas de produtos naturais, 

casas de suco, lojas de conveniência, supermercados e padarias/confeitarias por mil 

habitantes em comparação com áreas de maior renda. Na análise logística multinível, 

observou-se que os estudantes provenientes de famílias que frequentaram feiras 

apresentaram maior prevalência de sobrepeso/obesidade, diferente do esperado. 

Segundo a autora, o resultado encontrado pode refletir uma causalidade reversa, com 

a utilização de feiras pelas famílias de alunos com sobrepeso/obesidade como 

estratégia de aquisição de alimentos mais saudáveis para o consumo domiciliar. 

Sobre o ambiente construído apenas a presença de restaurantes no buffer de 400 
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metros no entorno residencial foi associada com o desfecho (presença de excesso de 

peso). Os demais estabelecimentos de venda de alimentos não foram associados.  

Motter et al. (2015) com o objetivo de descrever os pontos de venda de 

alimentos e sua associação com sobrepeso/obesidade em 2.506 escolares também 

de Florianópolis, Santa Catarina, verificaram uma associação direta entre uso de 

padaria e o sobrepeso/obesidade nos estudantes da rede pública de ensino (RP= 

1,18; IC 95%: 1,08-1,78). Entre aqueles da rede privada, foi encontrada uma 

associação inversa entre a utilização de supermercado e o sobrepeso/obesidade 

(RP= 0,74; IC 95%: 0,41 - 0,97).  

Nos quadros 1, 2 e 3, estão apresentadas as características gerais de alguns 

estudos internacionais recentes, realizados com o intuito de estimar as associações 

entre as variáveis ambientais e sua influência sobre os determinantes da obesidade 

infantil e juvenil.  

As principais medidas utilizadas para avaliar as variáveis explicativas foram as 

de contagem, densidade, presença, distância e proximidade aos estabelecimentos de 

venda de alimentos. Quanto à definição da vizinhança, ela varia de acordo com os 

estudos que podem utilizar critérios administrativos como o bloco ou setor censitário, 

por exemplo, como uma representação espacial para a análise da exposição.  

Enquanto outros, utilizam o buffer, que oferece uma medida individual, baseada na 

localização do domicílio, escola e outros. Os buffers são limites traçados em torno de 

áreas (por exemplo, uma unidade administrativa) ou pontos (por exemplo, uma 

residência). As densidades em buffer podem ser calculadas pela contagem do número 

de estabelecimentos por metro quadrado, por exemplo, número de restaurantes de 

fast food por metro quadrado (THORTON et al., 2011). Para avaliar o desfecho 

(obesidade) foram utilizados o escore Z e o percentil do IMC e o percentual de gordura 

corporal (% GC). 

Os achados dos estudos apontam para uma associação positiva entre a 

presença de lojas de conveniência na vizinhança e os valores elevados no escore Z e 

percentil do IMC, % GC e o maior risco de sobrepeso e obesidade nas crianças e 

adolescentes (GALVEZ et al., 2009; LASKA et al., 2010; LEUNG et al., 2011; WALL 

et al., 2012; OHRI-VACHASPATI et al., 2013) (Quadros 1, 2 e 3). As lojas de 

conveniência são definidas como estabelecimentos que comercializam uma variedade 

de alimentos ultraprocessados como biscoitos, doces, balas, bolos embalados e 

bebidas açucaradas, que possuem alta densidade energética, são ricos em sódio, 
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açúcar e/ou gordura e pobres em nutrientes. Por isso, esses estabelecimentos são 

considerados marcadores de alimentação não saudável (SISTEMA DE 

CLASSIFICAÇÃO DA INDÚSTRIA DA AMÉRICA DO NORTE. U.S., 2012).  

A disponibilidade de estabelecimentos que comercializam alimentos saudáveis 

na vizinhança (sacolões, hortifrútis e feiras) esteve associada ao menor risco de 

sobrepeso e obesidade (LEUNG et al., 2011) e a presença de supermercados com 

menores valores no % GC (HSIEH et al., 2015).  

Com relação aos supermercados, acredita-se que eles oferecem opções de 

alimentos saudáveis (COBB et al., 2015; LARAIA et al., 2004) e que isso pode ter 

impacto positivo na alimentação. Porém, esses estabelecimentos também dispõem 

em suas prateleiras de alimentos ultraprocessados, vendidos a preços mais 

acessíveis do que os demais gêneros alimentícios, principalmente em países 

desenvolvidos (COBB et al., 2015). Diferentemente no Brasil, onde o valor médio dos 

alimentos ultraprocessados é maior do que aquele encontrado para os grupos de 

alimentos in natura, ingredientes culinários e processados, como mostrou estudo 

realizado por Claro et al. (2016) realizado com o objetivo de descrever o preço dos 

grupos de alimentos consumidos no país, considerando a natureza, a extensão e o 

propósito de seu processamento. Mesmo assim, o consumo de alimentos 

ultraprocessados é expressivo, uma vez que corresponde a cerca de uma a cada três 

calorias consumidas pela população brasileira (27,8%) (MARTINS et al., 2013).  
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Quadro 1 – Características dos estudos avaliados sobre ambiente alimentar e estado nutricional de crianças e 
adolescentes 

 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Delineamento/Local do Estudo n Idade Gênero 

Galvez et al., 2009 Longitudinal, East Harlem, Nova Iorque, EUA 323 6-8 anos F/M 

Laska et al., 2010 
Transversal, Minneapolis/St.Paul, Minnesota, 
EUA  349 11-18 anos F/M 

Leung et al., 2011 Longitudinal, Califórnia, EUA  353 6-7 anos F 

Wall et al., 2012 
Transversal, Minneapolis/St.Paul, Minnesota, 
EUA  2.682 Média 14,5 anos F/M 

Ohri-Vachaspati et al., 
2013 

Transversal, New Jersey, EUA  702 3-18 anos F/M 

Hsieh et al., 2015 Transversal, Los Angeles, Califórnia, EUA  576 8-18 anos F/M 

Notas: EUA, Estados Unidos; F, feminino; M, masculino. Fonte: Elaborado pela autora.  
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Quadro 2 – Descrição das variáveis avaliadas em estudos sobre ambiente alimentar e estado nutricional de crianças e 

adolescentes 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Variável Desfecho – 
Obesidade 

Variável Explicativa – Ambiente Alimentar 

Tipo de estabelecimento de 
venda de alimentos avaliados 

Medidas Unidade de Vizinhança 

Galvez et al., 
2009 

- Percentil IMC Lojas de conveniência; lojas 

especializadas1; mercearias; 

restaurantes; restaurantes de fast 

food; supermercados.  

 

- Contagem  Bloco censitário  

Laska et al., 2010 - Escore Z IMC 

- % GC 

Lojas de conveniência; mercearia; 

restaurantes (incluindo fast food); 

estabelecimentos comerciais de 

venda de alimentos e produtos não 

alimentícios. 

 

- Distância 

- Densidade 

(dicotomizado em 

presença/ausência)  

Buffer de 800, 1.600 e 3.000 

m no entorno da residência e 

da escola  

Leung et al., 2011 - Percentil IMC 

(sobrepeso ou 

obesidade) 

- Escore Z IMC 

(mudança de peso) 

Farmácias; hipermercados; 

lanchonetes; lojas de conveniência; 

lojas especializadas; pequenas 

mercearias com venda 

predominante de alimentos 

saudáveis (frutas e hortaliças 

frescas, peixe, etc.); restaurantes; 

restaurantes de fast food; 

sacolões/hortifrútis/feiras2; 

supermercados. 

- Contagem  Buffer de aproximadamente 
400 e 1.600 m no entorno da 
residência  
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1Segundo o Sistema de Classificação da Indústria Norte Americana, lojas especializadas são estabelecimentos comerciais voltados para a venda de 

alimentos específicos como bebidas, doces, carnes, queijos, peixes, etc. (LEUNG et al., 2012).  
2 Os termos em inglês produce vendors/farmer’s markets foram traduzidos para o português como sacolões/hortifrútis/feiras.  

Continuação 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Variável Desfecho – 
Obesidade 

Variável Explicativa – Ambiente Alimentar 

Tipo de estabelecimento de 
venda de alimentos avaliados 

Medidas Unidade de Vizinhança 

Wall et al., 2012 - Percentil IMC  
- Escore Z IMC  

Lojas de conveniência; 
restaurantes; restaurantes de fast 
food; supermercados.  

- Contagem 

- Densidade  

- Distância  

- Presença  

Buffer de 400, 800, 1.200, 
1.600 m; setor censitário  

Ohri-Vachaspati 
et al., 2013 

- Percentil IMC 
(sobrepeso ou 
obesidade) 

Lojas de conveniência; lojas 
especializadas; pequenas 
mercearias; restaurantes de fast 
food; supermercados.  

- Contagem  

- Distância  

- Presença  

Buffer de 400, 800, 1.600 m 

Hsieh et al., 2015  - % GC  Restaurantes; supermercados  - Contagem  Buffer de 800 m, 1.600 m e 

3.200 m 

Notas: IMC- Índice de massa corporal; %GC- Percentual de gordura corporal.  Fonte: Elaborado pela autora.  
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Quadro 3 – Descrição das análises estatísticas utilizadas para testar as associações e dos principais resultados 

encontrados nos estudos avaliados sobre ambiente alimentar e estado nutricional de crianças e adolescentes 

Autor/ Ano de 

Publicação 

Análise estatística 

utilizada para testar 

as associações 

Principais Resultados 

Galvez et al., 

2009 

Regressão logística 

simples  

- A presença de uma ou mais lojas de conveniência no mesmo bloco censitário de 

domicílio da criança esteve associada com o maior tercil de IMC (OR= 1,90; IC 95%: 

1,15 - 3,15).  

Laska et al., 2010 Equação de 

estimativa 

generalizada; Modelo 

de regressão 

multinível 

- A presença de lojas de conveniência no buffer de 1.600 m entorno da residência dos 

adolescentes esteve associada positivamente com o escore Z do IMC (β= 0,26; IC 95%: 

0,05 - 0,48) e com o % GC (β= 2,17; IC 95%: 0,44 - 3,91).  

- A presença de estabelecimentos comerciais de venda de alimentos e produtos não 

alimentícios no buffer de 800 m entorno da escola dos adolescentes esteve associada 

negativamente com o escore Z do IMC (β= -0,28; IC 95%: -0,50; -0,07); bem como a 

presença de restaurantes (β= -3,20; IC 95%: -5,17; -1,23) e restaurantes de fast food 

(β= -2,61; IC 95%: -4,58; -0,64).  

Leung et al., 2011 Modelo de regressão 

logística; Modelo 

linear generalizado  

- A disponibilidade de lojas de conveniência no buffer de 400 m entorno da residência 

esteve associada positivamente com o risco de sobrepeso ou obesidade (OR= 3,38; IC 

95% 1,07 - 10,68) e com um aumento de 0,13 unidades de escore Z do IMC (β= 0,13; 

IC 95% = 0,00 - 0,25).  

- Após os 3 anos de seguimento do estudo (2005 a 2008), observou-se uma tendência 

(p<0,01) indicando a associação entre a disponibilidade de sacolões/hortifrútis/feiras 

no buffer de 1600 m entorno da residência e o menor risco de sobrepeso ou obesidade 

(OR= 0,22; IC 95%: 0,05 – 1,06).  
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Continuação 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Análise estatística 

utilizada para testar 

as associações 

Principais Resultados 

Wall et al., 2012 Regressão linear 

múltipla; Análise de 

cluster com classes 

latentes  

-  Entre as meninas, a presença de lojas de conveniência (β= 0,223; p= 0,005) e 

restaurantes (β= 0,202; p= 0,032) no buffer de 1.200 m no entorno da residência foram 

associadas positivamente com o escore Z do IMC, enquanto a distância ao restaurante 

mais próximo (β= -0,122; p=0,017) foi associada negativamente.  

- Nos meninos, o grupo com maior percentual de obesos (29,8%) incluiu vizinhanças 

com baixo nível socioeconômico, acesso a parques/recreação e segurança; alta 

densidade de restaurantes e lojas de conveniência; e acesso nas proximidades a 

ginásios, supermercados e semáforos. Nas meninas, o grupo com maior percentual de 

obesos (27,8%) incluiu cidades comerciais com baixo nível socioeconômico e 

segurança, com acesso a supermercados nas proximidades.  

Ohri-Vachaspati 
et al., 2013 

Modelos de regressão 

logística simples e 

regressão logística 

multivariada  

-  A presença de lojas de conveniência no buffer de 400 m no entorno da residência 
associou-se com o maior risco de sobrepeso ou obesidade (OR= 1,90; IC 95%: 1,04 - 
3,45). 

Hsieh et al., 2015  Regressão linear - A presença de pelo menos um supermercado no buffer de 3.200 m no entorno da 

residência associou-se com menos 2,73 % no % GC dos meninos avaliados, em 

comparação com seus semelhantes que não tinham supermercado nas proximidades. 

Notas: % GC- Percentual de gordura corporal; IMC- Índice de massa corporal; IC 95 %- Intervalo de confiança de 95 %; OR- 
Odds Ratio. Fonte: Elaborado pela autora.  
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2.2 AMBIENTE ALIMENTAR E PRIVAÇÃO SOCIAL DA VIZINHANÇA  

 

O ambiente social é caracterizado por diferentes aspectos como moradia, 

segurança, renda, redes sociais de apoio, acesso a serviços de saúde, relações 

raciais, nível socioeconômico, desigualdade social, entre outros (BARNET; CASPER, 

2001). Um dos conceitos considerados para avaliá-lo é o de privação social, o qual 

tem sido amplamente utilizado pelas ciências sociais e de saúde com o intuito de 

identificar, medir e explicar as formas de desigualdade sociais e materiais nas 

sociedades humanas (FU et al., 2015). A privação social é definida por Townsend 

(1987) como um “estado de desvantagem observável e demonstrável, em relação à 

comunidade local ou à sociedade em geral ou à nação em que um indivíduo, família 

ou grupo pertence”. 

Para avaliar a privação social da vizinhança os estudos utilizam medidas 

variadas como a renda (REIDPATH et al.,2002), a composição racial (BLOCK et al., 

2004; POWELL et al., 2007) e índices de privação social (CUMMINS et al., 2005; 

MACINTYRE et al., 2005; SHARKEY et al., 2009; SMITH et al., 2010).   

Os indicadores sintéticos, como os índices de privação social, agregam 

diferentes dados e são úteis na compreensão de determinadas realidades sociais, 

podendo ser aplicados a dinâmicas populacionais, espaciais e ambientais. Atuam 

como instrumento facilitador na formulação de políticas e na tomada de decisões das 

esferas públicas, além de servirem para a divulgação de dados pelos meios de 

comunicação. Esse tipo de indicador permite captar outros aspectos que indicadores 

simples não conseguem expressar (SCHUMANN; MOURA, 2015).  

Segundo Stafford & Marmot (2003), o nível de privação social da vizinhança na 

qual as pessoas vivem pode afetar as opções e as decisões dos indivíduos, seja 

produzindo oportunidades e facilitando a tomada de decisão, seja dificultando-as. 

Esse efeito do ambiente comunitário sobre o comportamento, pode explicar algumas 

disparidades no estilo de vida e na saúde dos indivíduos como um todo - 

principalmente em relação ao ganho de peso (KOWALESKI-JONES; WEN, 2013). 

Ambientes com maior privação social, carentes de recursos e infraestrutura, 

estão associadas a riscos comportamentais que compreendem a alimentação 

inadequada, a inatividade física e uma maior prevalência de excesso de peso e 

obesidade (SALLIS; GLANZ, 2009; CETATEANU; JONES, 2014), além de reflexos 
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negativos no auto avaliação sobre o estado de saúde (NOGUEIRA; SANTANA; 

SANTOS, 2007) e influências na menor adesão a estratégias de controle do peso 

(GREEN et al., 2015). 

Em relação ao ambiente alimentar, estudos observaram uma variação da 

disponibilidade dos tipos de estabelecimentos comerciais de venda de alimentos de 

acordo com os níveis de privação social da vizinhança (MOORE; DIEZ ROUX, 2006; 

LARSON; STORY; NELSON, 2009). Por exemplo, na área metropolitana de Lisboa, 

em Portugal, Santana, Nogueira & Santos (2008) observaram que em áreas de maior 

privação social havia uma maior escassez de supermercados e que os 

estabelecimentos se distribuíam de acordo com as condições sociais e econômicas 

das vizinhanças. No Brasil, Pessoa et al. (2015) estudando o consumo de frutas, 

legumes e verduras em adultos e a disponibilidade de estabelecimentos comerciais 

de venda de alimentos na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, verificaram uma 

maior densidade de estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis em áreas de 

maior renda. 

Ainda no contexto da privação social e do ambiente alimentar, regiões das 

cidades com menor disponibilidade e difícil acesso a opções de alimentação saudável 

a preços acessíveis são denominadas “desertos alimentares” (BRIDLE-

FITZPATRICK, 2015). Moradores de áreas menos favorecidas economicamente, 

muitas vezes, não têm condições financeiras para comprar em estabelecimentos 

alimentares que estejam distantes do seu ambiente residencial, por essa razão 

realizam suas compras em locais próximos do domicílio, onde os preços podem ser 

mais elevados e a oferta de alimentos frescos variados e de boa qualidade por vezes 

é escassa (HENDRICKSON; SMITH; EIKENBERRY, 2006; WALKER; KEANE; 

BURKE, 2010).  

Os estudos referentes à associação entre ambiente alimentar e privação social 

em países desenvolvidos apresentam resultados controversos, como mostram os 

quadros 4 e 5. Enquanto alguns estudos encontraram maior disponibilidade de 

estabelecimentos de venda de alimentos não saudáveis (como os restaurantes de fast 

food) em áreas de privação social (CUMMINS et al., 2005; POWELL et al., 2007), 

Sharkey et al. (2009) verificaram direção oposta e constataram a existência de 

desertos alimentares nessas áreas. Em contrapartida, Smith et al. (2010) verificaram 

que moradores de área com maior privação social tinham melhor acesso aos locais 

de venda de produtos frescos quando comparados aos seus semelhantes mais 
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abastados. Por fim, Macintyre et al. (2005), observaram maior densidade e 

probabilidade de estabelecimentos de venda de alimentos em áreas mais favorecidas, 

porém não houve evidência de uma relação linear entre as categorias de 

estabelecimentos de venda de alimentos avaliados e os níveis de privação social.   
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3 As zonas de dados são áreas localizadas dentro das fronteiras determinadas pelas autoridades locais e são menores do que setores ou bairros censitários 
(MACINTYRE et al., 2005). 
4 Restaurantes tipo “takeaways” são estabelecimentos com venda exclusiva de alimentos para a viagem, ou seja, o lanche ou refeição após adquirido será 
consumido em outro local. São comuns nos Estados Unidos e no Reino Unido (MACINTYRE et al., 2005).    

Quadro 4 – Características dos estudos avaliados sobre privação social e ambiente alimentar 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Local do 
estudo 

Amostra/ Unidade 
de Vizinhança 

Privação Social 

Ambiente Alimentar 

Medidas 
Tipo de estabelecimento 
comercial com venda de 

alimentos 

Cummins et al., 

2005 

Escócia e 

Inglaterra 

38.987 pequenas 

regiões censitárias  

Índice de privação 

múltipla (Index of 

multiple 

deprivation, IMD) 

- Densidade  Restaurantes de fast food 

(especificamente o McDonald’s) 

Macintyre et al., 

2005  

Glasgow, 

Escócia, Reino 

Unido  

694 zonas de 

dados3 

Índice de privação 

múltipla escocês 

(Scottish index of 

multiple 

deprivation, 

SIMD) 

- Densidade Cafeterias, restaurantes, 

restaurantes de fast food e 

restaurantes tipo takeaways4  

Powell et al., 

2007 

Estados Unidos  28.050 códigos de 

endereçamento 

postal  

- Raça/etnia  

- Mediana da 

renda familiar 

- Densidade  

- Proporção 

Restaurantes de serviço 

completo e restaurantes de fast 

food  
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5 Trata-se de um ponto de referência sumário para o centro da população de uma determinada área (SHARKEY et al., 2009).  
6 São estabelecimentos que se dedicam principalmente ao varejo de mercadorias (tais como vestuário, peças automotivas, entre outros) podendo também 
vender produtos alimentícios (SHARKEY et al., 2009).  

Continuação 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Local do estudo 
Amostra/ Unidade 

de Vizinhança 
Privação Social 

Ambiente Alimentar 

Medidas 
Tipo de estabelecimento 
comercial com venda de 

alimentos 

Sharkey et al., 

2009 

Texas, Estados 

Unidos  

197 grupos de 

blocos censitários  

Índice de privação 

socioeconômica 

da vizinhança 

(Neighborhood 

socioeconomic 

deprivation index) 

- Contagem   

- Distância  

 

(Buffer de 1.600, 

4.800 e 8.000 m 

do centroide 

ponderado da 

população5) 

Estabelecimentos que 

tradicionalmente vendem 

alimentos: Hipermercados, 

supermercados e mercearias; 

Lojas de conveniência; 

Estabelecimentos que 

tradicionalmente não vendem 

alimentos: dollar stores6, mass 

merchandisers6 e farmácias; 

Restaurantes de fast food  

Smith et al., 

2010 

Escócia, Reino 

Unido  

205 zonas de 

dados3 localizadas 

em áreas 

específicas (insular, 

urbana, rural e 

pequenas cidades) 

Índice de privação 

múltipla escocês 

(Scottish index of 

multiple 

deprivation, 

SIMD) 

-Tempo de 

deslocamento até 

o estabelecimento 

de venda de 

alimentos mais 

próximo  

Mercearias de venda de 

alimentos para consumo no 

domicílio  

Fonte: Elaborado pela autora.  
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Quadro 5 – Descrição das análises estatísticas utilizadas para testar as associações e dos principais resultados 
encontrados nos estudos avaliados sobre privação social e ambiente alimentar 

Autor/ Ano de 
Publicação  

Análise estatística 
utilizada para testar 

as associações 
Principais Resultados 

Cummins et al., 
2005 

Análise de variância 
(ANOVA) 

- A densidade de restaurantes de fast food (McDonald's) na Escócia (p <0,001), 

Inglaterra (p <0,001) e ambos os países combinados (p <0,001) foi associada 

positivamente com a o nível de privação da vizinhança. Essas associações foram 

lineares, ou seja, quanto maiores os níveis de privação, maior a densidade média 

restaurantes de fast food. 

Macintyre et al., 
2005  

Análise de variância 

(ANOVA); Regressão 

logística  

- A densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos e a probabilidade de ter 

quaisquer um deles foram maiores no segundo quintil de menos desfavorecido (Q2) 

e menor no segundo quintil mais desfavorecido (Q4). 

- Em geral, não se constatou que áreas mais pobres em Glasgow foram mais 

propensas a conter os estabelecimentos de venda de alimentos avaliados. 

Powell et al., 2007 Regressão binomial 
negativa; Modelo de 
regressão dos 
quadrados mínimos 
ordinários 
multivariados  

- A disponibilidade de restaurantes de serviço completo e fast food foram maiores 

em vizinhanças de baixa e média renda em comparação com a alta renda.  

- Na amostra urbana, a proporção de restaurantes de fast food foi maior em 

vizinhanças de renda próxima de baixa, média e próxima de alta em comparação 

com as de alta renda. Essa mesma relação foi observada em vizinhanças com 

predominância de moradores negros em comparação com bairros com 

predominância de moradores brancos.  
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Fonte: Elaborado pela autora.  

Continuação 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Análise estatística 
utilizada para testar 

as associações 

Principais Resultados 

Sharkey et al., 
2009 

Correlação de 
Spearman; Estatística 
de Moran I; Modelo 
de regressão linear 
multivariada;  

- O número de restaurantes de fast food foi associado negativamente com o nível 

de privação socioeconômica dentro de 1.600 m. 

- O número de mercearias, mass merchandisers6, dollar stores6 e restaurantes de 

fast food foi associado negativamente com o nível de privação socioeconômica 

dentro de 4.800 m. 

- Após ajuste para a densidade populacional, os residentes de áreas com maior 

privação tiveram que se deslocar uma distância significativamente maior ao 

hipermercado ou supermercado mais próximo, à mercearia e aos demais 

estabelecimentos que tradicionalmente não vendem alimentos avaliados. 

Smith et al., 2010  Correlação de 
Spearman 

- Em geral, os bairros mais desfavorecidos tiveram melhor acesso (medido pelo 

tempo de deslocamento ao estabelecimento mais próximo) a mercearias em geral e 

mercearias vendendo produtos frescos. 

- O acesso a produtos frescos foi superior em áreas urbanas e pequenas cidades 

mais desfavorecidas em comparação às menos favorecidas, porém inferior em 

comunidades insulares mais favorecidas e misto em zonas rurais.   
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2.3 AMBIENTE ALIMENTAR, AMBIENTE SOCIAL E OBESIDADE EM CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES  

 

A obesidade e o ganho de peso excessivo estão relacionados, dentre outros 

fatores, com o consumo alimentar individual, que por sua vez pode ser influenciado 

pela distribuição espacial dos estabelecimentos de venda de alimentos e pelas 

características socioeconômicas da vizinhança (PAPAS et al., 2007). A presença de 

estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis na vizinhança, por exemplo, pode 

favorecer escolhas alimentares adequadas (KAMPHUIS et al., 2006; MATOZINHOS, 

2015).  

De acordo com o modelo conceitual proposto por Glanz et al. (2005) 

apresentado na Figura 2, o ambiente alimentar possui diferentes elementos que 

influenciam os padrões de consumo de alimentos. São eles: as variáveis políticas, que 

atuam por meio de ações governamentais e da indústria de alimentos e bebidas; as 

variáveis ambientais que incluem o ambiente alimentar comunitário (tipos de lojas de 

alimentos e sua acessibilidade), organizacional (locais frequentados pelas pessoas) e 

de consumo (acesso, disponibilidade e preço) e também o ambiente informativo (mídia 

e propaganda); por fim, as variáveis individuais que são as mais próximas do indivíduo 

compreendendo variáveis sociodemográficas (como renda, escolaridade, idade e 

gênero), fatores psicossociais e o ambiente alimentar percebido - que diz respeito à 

maneira como os indivíduos observam e interagem com o que está disponível no local 

onde vivem.  
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Figura 2 – Modelo ecológico para a influência do ambiente alimentar sobre os 

padrões de consumo de alimentos. 

 

 

Cabe mencionar que o ambiente alimentar é composto por diferentes tipos de 

estabelecimentos, como os estabelecimentos de venda de alimentos para consumo 

no domicílio e os serviços de alimentação para consumo imediato no local (GLANZ et 

al., 2005). Condições como o preço, o anúncio de ofertas e promoções, o marketing 

persuasivo, a disposição dos produtos no espaço físico dos estabelecimentos e até 

mesmo nas prateleiras, são fatores que influenciam os consumidores na aquisição 

dos alimentos (GLANZ et al., 2005; CUMMINS; MACINTYRE, 2006). O preço e 

disponibilidade dos alimentos são considerados fatores importantes na relação entre 

a aquisição de alimentos, qualidade da alimentação e a obesidade (CUMMINS; 

MACINTYRE, 2006).  

Os domínios comunitário, organizacional e de consumo atuam de diversas 

maneiras sobre o padrão de consumo alimentar dos indivíduos, o que está 

diretamente associado ao maior ou menor ganho de peso, juntamente com o gasto 

energético (GLANZ et al., 2005) Estudo realizado em Belo Horizonte, Minas Gerais, 

mostrou aumento do escore de consumo de frutas, verduras e legumes em áreas de 

abrangência com maior densidade de estabelecimentos com venda de alimentos 

Fonte: Adaptado de GLANZ et al (2005).   
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saudáveis (hortifrútis) e de maior renda (PESSOA et al., 2015). Da mesma forma, 

sugere-se que o maior acesso a lojas de conveniência e restaurantes de fast food, 

onde as escolhas saudáveis podem não estar prontamente disponíveis e/ou custarem 

mais caro, estão associadas a menor qualidade da alimentação e maior probabilidade 

de obesidade (LARSON; STORY; NELSON, 2009).  

Nesse contexto, é importante ressaltar que crianças e adolescentes têm menos 

autonomia que os adultos e por isso são mais dependentes da percepção e das 

escolhas de seus pais ou responsáveis, que adquirem e preparam os alimentos. Em 

face disso, os hábitos alimentares e estilo de vida dos pais ou de seus responsáveis, 

podem impactar de maneira particular o estado nutricional de seus filhos, incluindo a 

prática de atividade física (FERRÃO et al., 2013; DE VET; DE RIDDER; DE WIT, 2010; 

DAVISON; BIRCH, 2001).  

Por sua vez, a questão social tem se revelado como peça-chave mediadora 

dessa relação, uma vez que, o nível socioeconômico da vizinhança que abarca a 

segregação residencial, a baixa renda e a privação da vizinhança (DURAN et al., 

2013) pode favorecer a instalação de determinados tipos de comércios, influenciar o 

preço e a qualidade dos gêneros alimentícios que serão comercializados no local 

(STANTON, 2015) e também o estado nutricional de crianças e adolescentes 

(DAVISON; BIRCH, 2001). Oreskovic et al. (2009) em estudo realizado em 

Massachusetts, Estados Unidos, avaliaram o ambiente construído de cidades de alta 

e baixa renda e verificaram que as crianças e adolescentes de 2 a 18 anos que viviam 

em cidades de baixa renda tendiam a ter um ambiente obesogênico, caracterizado 

pela maior presença de calçadas, porém com menos espaços abertos (para o lazer e 

prática de atividade física), maior densidade de restaurantes de fast food e maiores 

taxas de sobrepeso e obesidade (ORESKOVIC et al., 2009). 

Os achados de pesquisas referentes à privação social, ambiente alimentar e 

estado nutricional de crianças e adolescentes presentes nos quadros 6 e 7 mostram 

que vizinhanças de baixa renda, com maior privação social têm apresentado oferta 

desigual de serviços quando comparadas a vizinhanças de melhor renda e com maior 

disponibilidade de recursos materiais e sociais.  

A disponibilidade a lojas de conveniência e restaurantes de fast food 

(estabelecimentos de venda de alimentos considerados marcadores de alimentação 

não saudável) estiveram associados a obesidade em cidades de baixa renda 

(ORESKOVIC et al., 2009). Cetateanu e Jones (2014) verificaram em vizinhanças com 
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maior densidade de estabelecimentos de venda de alimentos não saudáveis 

estiveram associadas maior a prevalência de excesso de peso e obesidade nas 

crianças e adolescentes.  A proximidade e densidade de supermercados estiveram 

associadas com alimentação saudável (LARSEN et al., 2015) e menor valor de IMC 

(GRIFFITHS et al., 2014; FIECHTNER et al., 2015). A relação entre a privação social 

e o estado nutricional em crianças e adolescentes ainda não está clara. Enquanto Li 

et al. (2015) em seu estudo verificaram maior risco de sobrepeso/ obesidade entre 

aqueles de vizinhanças de menor renda, Grafova et al. (2008) encontraram resultado 

inverso.  
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Quadro 6 – Características dos estudos avaliados sobre privação social, ambiente alimentar e estado nutricional de 

crianças e adolescentes 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Delineamento/ 
Local do Estudo 

n 
Faixa 
etária 

Variáveis 

Indicador 
socioeconômico 

Medidas/ Ambiente 
Alimentar 

Obesidade 

Grafova et al., 
2008 

Transversal, 

Estados Unidos  

2.482 5 - 18 Índice de privação 

da vizinhança de 

Sampson (Sampson 

neighborhood 

deprivation index) 

Densidade de restaurantes, 

mercearias, lojas de 

conveniência e lojas 

especializadas  

Percentil IMC 

Oreskovic et al., 
2009 

Transversal, 
Massachusetts, 
Estados Unidos 

6.680 2 - 18 Renda das cidades  Densidade (Buffer 400 m no 

entorno do domicílio) e 

distância a restaurantes de 

fast food 

Percentil IMC 

Fraser; Edwards, 
2010 

Transversal, 

Leeds, Inglaterra, 

Reino Unido 

33.594 3 - 14 Índice de privação 
múltipla (Index of 
multiple deprivation, 
IMD) 

Número por área da 

vizinhança e distância até o 

restaurante de fast food mais 

próximo 

- Escore Z IMC 
- Percentil IMC 

Cetateanu; 

Jones, 2014 

Transversal, 
Inglaterra, Reino 
Unido 

- 4  -  5; 

10  - 11 

Índice de privação 

de renda que afeta 

crianças (Income 

Deprivation affecting 

Children Index, 

IDACI) 

Número por área da 

vizinhança das categorias de 

estabelecimentos de venda 

de alimentos (Restaurantes 

de fast food; outros 

estabelecimentos de venda 

de alimentos não saudáveis; 

estabelecimentos mistos)  

Percentil IMC 
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Continuação  

Autor/ Ano de 
Publicação 

Delineamento/ 
Local do 
Estudo 

n 
Faixa 
etária 

Variáveis 

Indicador 
socioeconômico 

Medidas/ Ambiente 
Alimentar 

Obesidade 

Griffiths et al., 
2014 

Transversal, 
Leeds, 
Inglaterra, Reino 
Unido 

13.291 11 - 12 Índice de privação 
de renda que afeta 
crianças (Income 
Deprivation affecting 
Children Index, 
IDACI) 

Número por buffer de 2.000 

m no entorno do domicílio, 

escola e no trajeto e a 

distância ao estabelecimento 

de venda de alimentos mais 

próximo (supermercado, 

outros estabelecimentos de 

venda de alimentos e o total 

deles, e estabelecimentos de 

venda de alimentos para a 

viagem) 

- Escore Z IMC 
- Percentil IMC  

Fiechtner et al., 
2015 

Transversal, 
Massachusetts, 
Estados Unidos 

49.770 4 - 18 Renda mediana da 
vizinhança  

Distância aos 

estabelecimentos de venda 

de alimentos (grandes e 

pequenos supermercados; 

restaurantes de fast food; 

restaurantes com serviço 

completo; lojas de 

conveniência (não incluindo 

postos de gasolina); 

padarias, cafeterias e lojas de 

doces.  

- Escore Z IMC 
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Notas: * Idade média. Fonte: Elaborado pela autora.  
  
 
  

                                                           
7 Foram considerados estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis: padaria, açougue, açougue, peixe, loja de alimentos (conveniência / variedade) e 
supermercado. Tais estabelecimentos vendem uma quantidade e variedade de legumes e frutas ou se especializa em uma única categoria. Aqueles que não 
cumpriram essa definição foram classificados como estabelecimentos de venda de alimentos “menos“ saudáveis (LARSEN et al., 2015). 

Continuação 

Autor/ Ano de 
Publicação 

Delineamento/ 
Local do 
Estudo 

n 
Faixa 
etária 

Variáveis 

Indicador 
socioeconômico 

Medidas/ Ambiente 

Alimentar 
Obesidade 

Larsen et al., 
2015 

Transversal, 
Ontario, Toronto, 
Canadá  

1.035 11* Renda mediana da 
vizinhança 

Densidade e distância a 

restaurantes de fast food, 

estabelecimentos de venda de 

alimentos “menos” saudáveis, 

supermercados e 

estabelecimentos de venda de 

alimentos saudáveis em buffer 

de 1.000 m no entorno do 

domicílio7   

- Ponto de corte 
de IMC 
internacional  

Li et al., 2015 Transversal, 
Alabama, 
Estados Unidos  

613 4 - 13 - Renda mediana da 

vizinhança 

- Percentual de afro-

americanos  

Índice dos estabelecimentos 

de venda de alimentos (lojas 

de conveniência, restaurantes 

de fast food, supermercados e 

restaurantes) 

- Percentil IMC  
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Quadro 7 – Descrição das análises estatísticas utilizadas para testar as associações e dos principais resultados 

encontrados nos estudos avaliados sobre privação social, ambiente alimentar e estado nutricional de crianças e 

adolescentes 

Autor/ Ano de 
publicação 

Análise estatística 
utilizada para testar as 

associações 
Principais Resultados 

Grafova et al., 2008 Modelo de regressão 

logística multivariada 

- A densidade de lojas de conveniência associou-se positivamente com as 

chances de excesso de peso nas crianças e adolescentes avaliados (OR = 1,30; 

IC 95%: 1,10 – 1,70). 

- A privação da vizinhança (OR = 0,40; IC 95%: 0,10 – 0,90) associou-se 

negativamente com as chances de excesso de peso entre as crianças e 

adolescentes avaliados.  

Oreskovic et al., 
2009 

Regressão logística 

multivariada  

Nas cidades de baixa renda:  
- A densidade de restaurantes de fast food associou-se positivamente com o 

sobrepeso (OR= 1,09; IC 95%: 1,07–1,11) e a obesidade (OR= 1,13; IC 95%: 

1,10–1,16) nas crianças e adolescentes. 

-  A distância até o restaurante de fast food mais próximo foi inversamente 

associada à obesidade (OR= 0,83; IC 95%: 0,75 - 0,91)  

Fraser; Edwards, 
2010 

Correlação de Pearson; 

Equações de estimativa 

generalizada (GEE) 

- A densidade de restaurantes de fast food correlacionou-se positivamente com a 

maior privação social e foi associada positivamente com a presença de obesidade 

infantil e também excesso de peso (OR= 1,01; IC 95%: 1,002 – 1,02).  
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Continuação 

Autor/ Ano de 
publicação 

Análise estatística 
utilizada para testar as 

associações 
Principais Resultados 

Cetateanu; Jones, 
2014 

Análise de variância 

(ANOVA); Regressão 

linear; Teste de Mantel-

Haenszel 

- A densidade de estabelecimentos de venda de alimentos não saudáveis (bancas 

de jornal que comercializam alimentos, lojas de conveniência e lojas de doces e 

bolos) na vizinhança associou-se positivamente com a prevalência de excesso de 

peso e obesidade nas crianças e adolescentes.  

Griffiths et al., 2014 Regressão linear 

múltipla; regressão 

logística  

- O número de supermercados (segundo quartil) no trajeto associou-se 

negativamente com o escore Z de IMC (β= -0,10; IC 95%: -0,17; -0,02).  

- A proximidade a outros estabelecimentos de venda de alimentos (OR=0,67; IC 

95% 0,50 – 0,90) e o total deles (OR= 0,77; IC 95%= 0,61 – 0,98) estiveram 

associadas negativamente com a probabilidade de obesidade nos adolescentes 

avaliados.  

- O número de estabelecimentos de venda de alimentos associou-se positivamente 

com o nível socioeconômico da vizinhança escolar (r= 0,62) e domiciliar (r=0,17) 

dos adolescentes (p<0,05). 

- A proximidade aos estabelecimentos de venda de alimentos esteve associada 

negativamente com o nível socioeconômico da escola e do domicílio.  

Fiechtner et al., 
2015 

Regressão linear 

multivariada  

- A proximidade a grandes (β= -0,09; IC 95%: -0,13; -0,05) e pequenos 

supermercados (β = -0,08; IC 95%: - 0,11; - 0,04) foi associada negativamente com 

o escore Z de IMC.  

- A proximidade a restaurantes de fast food (β= 0,09; IC 95%: 0,03 - 0,15) e 

restaurantes de serviço completo (β= 0,07; IC 95%: 0,01; 0,14) foi associada com 

maior escore Z de IMC comparado àqueles que vivem mais distantes.  

- Em vizinhanças de baixa renda, verificou-se uma associação entre a maior 

proximidade a lojas de conveniência e restaurantes de serviço completo e maiores 

valores no escore Z de IMC.  
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Fonte: Elaborado pela autora. 

Continuação 

Autor/ Ano de 
publicação 

Análise estatística 

utilizada para testar as 

associações 

Principais Resultados 

Larsen et al., 2015 Modelos de regressão 

logística  

- Os residentes de baixa renda foram mais propensos a apresentarem 
sobrepeso/obesidade.  
- A menor distância a supermercados (OR= 1,477; IC 95%: 1,060 - 2,059) e a 

densidade de estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis na vizinhança 

(OR= 0,904; IC 95%: 0,847 - 0,964) associaram-se a menores chances de 

sobrepeso/obesidade entre os avaliados.  

Li et al., 2015 Regressão linear 

multinível  

- No modelo 1, apresentaram-se positivamente associados ao percentil de IMC os 

índices de lojas de conveniência (3,44; p< 0,01), restaurantes de serviço completo 

(8,99, p< 0,01) e negativamente os supermercados (-37,69; p< 0,01).  

- No modelo 2, com a adição de variáveis percentual de afro-americanos, renda 

mediana da vizinhança e escola, a direção de algumas das associações no modelo 

1 se modificaram.  

Os índices passaram a apresentar relação negativa com percentil de IMC (lojas de 
conveniência -1,76; p< 0,01; restaurantes de serviço completo -3,45; p< 0,01). O 
supermercado manteve-se -9,69; p< 0,01. As crianças e adolescentes que viviam 
em vizinhanças de baixa renda (-39,6; p< 0,01) com altos percentuais de população 
afro-americana (90,23; p< 0,01) tiveram maior risco de sobrepeso ou obesidade.  
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2.4 MODELO TEÓRICO 

 

A obesidade em crianças e adolescentes é considerada resultado de uma 

complexa articulação entre as diversas variáveis individuais e ambientais. Com o 

intuito de avaliar essas relações, foi elaborado para o presente estudo um modelo 

teórico baseado nas propostas de Davison & Birch (2001) e Mendes (2012), 

fundamentado a partir de estudos anteriores que indicam a direção das associações 

e adaptado à realidade de Juiz de Fora e à disponibilidade dos dados ambientais.  

No modelo teórico proposto (Figura 3), a privação social da vizinhança está 

relacionada com o ambiente alimentar e com as características individuais 

comportamentais e sociodemográficas. As variáveis referentes ao indivíduo 

marcadoras do comportamento alimentar inadequado e do sedentarismo – menor 

número de refeições por dia, a não realização diária do café da manhã (RECH et al., 

2010) e o maior tempo de tela (VASCONCELLOS; ANJOS; VASCONCELLOS, 2013) 

– bem como as variáveis sociodemográficas – maior escolaridade e renda dos pais 

ou responsáveis (MIRANDA et al., 2015) – podem contribuir para o ganho de peso e 

consequente obesidade em crianças e adolescentes. As variáveis biológicas (sexo e 

idade) enquadram-se entre os fatores não modificáveis envolvidos no estado 

nutricional (DAVISON; BIRCH, 2001).  

Em relação ao ambiente alimentar, o modelo teórico propõe que vizinhanças 

com menor acesso e disponibilidade limitada a estabelecimentos comerciais de venda 

de alimentos saudáveis e maior acesso/disponibilidade aos não saudáveis, poderiam 

influenciar a alimentação inadequada de crianças e adolescentes, o que atuaria  no 

ganho de peso e consequente obesidade em crianças e adolescentes. Importante 

ressaltar que o ambiente social e o ambiente alimentar estão inseridos em um mesmo 

contexto.  
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Figura 3 – Modelo teórico das variáveis ambientais e individuais associadas com a obesidade em crianças e 

adolescentes. 

Fonte: Elaborado pela autora.   
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Estimar associações das variáveis ambientais com a obesidade nas crianças e 

adolescentes de escolas públicas de Juiz de Fora, Minas Gerais (MG).   

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Propor uma agregação dos estabelecimentos de venda de alimentos baseada 

nos critérios: classificação da atividade econômica, grau de processamento da 

predominância dos alimentos comercializados no local e associação existente 

entre o tipo de estabelecimento e o consumo alimentar e/ou o ganho de peso 

dos indivíduos;  

 Descrever as características do ambiente alimentar das regiões urbanas da 

cidade de acordo com o nível de privação social da vizinhança residencial; 

 Estimar a associação entre a disponibilidade das categorias de 

estabelecimentos de venda de alimentos e a presença de obesidade.  
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4 METODOLOGIA  

 

4.1 ASPECTOS GERAIS  

 

O presente estudo utilizou os dados individuais de crianças e adolescentes do 

projeto “Fatores de risco para as doenças cardiovasculares em crianças e 

adolescentes de Juiz de Fora, Minas Gerais – JF Corações”. Para os dados 

ambientais um novo projeto intitulado “Ambiente construído e ambiente social 

associações com o sobrepeso, obesidade e consumo alimentar de crianças e 

adolescentes de Juiz de Fora, Minas Gerais” foi desenvolvido e as variáveis 

ambientais foram incorporadas ao banco de dados com as características individuais.  

 

4.2 TIPO DE ESTUDO  

 

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal, realizado com crianças e 

adolescentes, de ambos os sexos, com idades entre 7 e 14 anos, matriculados no 

ensino fundamental de escolas públicas localizadas na área urbana do município de 

Juiz de Fora, Minas Gerais (MG), Brasil.  

 

4.3 ÁREA DO ESTUDO  

 

O município de Juiz de Fora está localizado no sudeste de Minas Gerais a 272 

Km da região metropolitana de Belo Horizonte, capital do estado. Possui 1.435,664 

km² de área, 516.247 habitantes e densidade demográfica de 359,59 habitantes/km² 

(IBGE, 2010b). É classificado como cidade de porte médio, devido a sua função 

econômica, administrativa e volume populacional (IBGE, 2011b; STAMM et al., 2013). 

Em 2010, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita era de R$ 19.140,86, a renda per 

capita de domicílios particulares urbanos de R$ 630,00 e o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM) de 0,778 (IBGE, 2011b).  

Divide-se em 81 regiões urbanas (Figura 4) e sete regiões administrativas – 

norte, sul, leste, oeste, centro, nordeste e sudeste (IBGE, 2010b).  
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Figura 4 – Regiões Urbanas (RU) do município de Juiz de Fora, MG.  

 

Fonte: Extraído de ARAÚJO; FERREIRA, 2016. 

 

4.4 POPULAÇÃO DO ESTUDO E AMOSTRAGEM  

4.4.1 População do estudo 

 

De acordo com dados do Censo Escolar de 2011 disponibilizados pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a população 

de crianças e adolescentes (7 a 14 anos) matriculadas no ensino fundamental de 

escolas da área urbana do município de Juiz de Fora era de 66.295. Desse total, a 

maioria dos estudantes, 79,55% (n=52.733) estavam matriculados em 130 escolas 

públicas e 20,45% (n=13.562) em 86 escolas privadas (INEP, 2011).  
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4.4.2 Cálculo amostral  

 

O projeto “JF Corações” teve como objetivo avaliar fatores de risco 

cardiovasculares em crianças e adolescentes e para atingi-lo foi feito cálculo que 

indicou a necessidade de uma amostra de 848 estudantes, no entanto, foram 

avaliados 708, devido a perdas por recusas ou não comparecimento no dia da coleta 

de dados.  

A definição do tamanho amostral seguiu os critérios de nível desejável de 

precisão de 2%, poder de 90% e significância de 5%, com uma prevalência de 8 % de 

obesidade correspondendo a média encontrada na faixa etária estudada (BRASIL, 

2010), admitiu-se 20% de perdas, totalizando 848 indivíduos.  

A fórmula utilizada foi a seguinte: 

 

∆= Z √
𝑝 (1 − 𝑝)

𝑛
 

 

Em que,  

𝑛 = tamanho amostral  

𝑝 = prevalência de obesidade na população estudada 

1 − 𝑝 = proporção de indivíduos que não têm a condição  

∆ = precisão requerida do estudo (erro padrão)  

Z = percentil da distribuição normal determinada pelo nível de confiança do 

teste (1−α) (SAMPAIO, 2007).  

 

4.4.3 Processo de amostragem   

 

No projeto “JF Corações”, o processo de amostragem para a seleção dos 

participantes foi dividido em três etapas, como mostra a Figura 5.  
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Figura 5 – Fluxograma do processo de amostragem 

 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

Na primeira etapa foi realizada uma amostragem por conglomerado. Cada uma 

das regiões administrativas da cidade foi considerada como unidade de amostragem. 

Delas foram selecionadas por meio de sorteio aleatório as escolas públicas que iriam 

compor a amostra. Foram 26,15% do total de escolas públicas (n=34).  

Na segunda etapa foi realizada uma amostragem estratificada proporcional. O 

número de alunos foi definido por série escolar proporcionalmente ao total de alunos 

em cada uma delas, de acordo com o seguinte cálculo:  

 

𝑛𝐴 =  
𝑛 𝑥 𝑁𝐴

𝑁
 

 

Onde,  

𝑛𝐴 = tamanho da amostra na escola A 

𝑛 = tamanho da amostra calculado a partir dos parâmetros precisão, 

significância e prevalência 

𝑁𝐴 = número de alunos de 7 a 14 anos na escola A 

𝑁 = total de alunos das escolas públicas da cidade de Juiz de Fora 

O número de escolas e o total de alunos foram obtidos por meio do 

censo escolar realizado pelo INEP (2009). 

Na terceira etapa, foi realizada uma amostragem aleatória simples. A seleção 

dos participantes por unidades e série escolares foi feita por meio de sorteio, 

utilizando-se uma tabela de números aleatórios, até completar o total de alunos 

necessário por escola. Os participantes foram estratificados por sexo, idade e 

proporção de alunos em cada escola. 

1ª Etapa 
Amostragem por 
conglomerado

2ª Etapa 
Amostragem 
estratificada 
proporcional 

3ª Etapa

Amostragem 
aleatória simples
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Da amostra inicial (n=708), foram excluídos 47 (6,6%) que não tiveram os 

dados georreferenciados (fora da faixa etária de interesse, não residiam na zona 

urbana, ausência do endereço completo), caracterizados, principalmente por meninas 

adolescentes, pardas, de responsáveis com menos de 11 anos de estudo.  

Dessa forma, a amostra final avaliada no presente trabalho foi de 661 crianças 

e adolescentes (Figura 6).  

Não foram identificadas diferenças entre a amostra inicial (do projeto “JF 

Corações”) e a final (do presente estudo) após análise comparativa para as seguintes 

características: sexo, idade, prevalência de excesso de peso/obesidade, cor da 

pele/raça, escolaridade do responsável, índice de vulnerabilidade à saúde da região 

urbana residencial e renda total familiar. 
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Figura 6 – Fluxograma do estudo 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Projeto “ Fatores de risco para as 

doenças cardiovasculares em crianças 

e adolescentes de Juiz de Fora, Minas 

Gerais – JF Corações”   

Cálculo Amostral: 848 crianças e 

adolescentes  

 

Foram avaliados 708 crianças e 

adolescentes 

O presente estudo foi conduzido 

com 661 crianças e adolescentes 

 

Foram excluídas  

6,6% (n= 47):   

- Fora da faixa etária de 

interesse   

- Não residiam na zona 

urbana  

 - Ausência do endereço 

completo  

Perdas  

16,5% (n= 140):   

- Ausência no dia da 

coleta de dados  

- TCLE não assinado 

pelos pais/responsáveis  

 

 
Fonte: Elaborado pela autora.  
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Com o intuito de comprovar que a quantidade de indivíduos avaliados foi 

suficiente para atingir o objetivo geral do presente estudo (estimar associações entre 

as características do ambiente alimentar e a obesidade de crianças e adolescentes 

de escolas públicas do município) foi feito um novo cálculo amostral.   

O tamanho da amostra foi definido considerando-se uma análise com 

comparação de médias de grupos independentes (teste t), caracterizadas pela 

densidade de estabelecimentos de venda de alimentos por região urbana residencial. 

O poder estatístico calculado foi de 90%, considerando o intervalo de confiança de 

95% e razão do tamanho da amostra (grupo 2/ grupo 1) de 0,16, sendo o grupo 2 a 

quantidade de obesos e o grupo 1 a de não obesos avaliados. Com bases nesses 

critérios, estabeleceu-se uma amostra mínima de 657 estudantes. Para isso, utilizou-

se o software OpenEpi versão 3.01.  

Dessa forma, o número de crianças e adolescentes avaliados (n= 661) foi 

suficiente para o objetivo proposto. 

 

4.4.4 Aspectos éticos, critérios de inclusão e exclusão  

 

Todos os participantes foram esclarecidos sobre os objetivos do estudo. A 

coleta de dados individuais foi realizada após assinatura do termo de consentimento 

livre e esclarecido (TCLE) dos pais ou responsáveis (Apêndice A).  

O projeto atual foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Federal de Juiz de Fora (CEP/UFJF), de acordo com as atribuições definidas na 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, parecer 522.694 (Anexo A). O 

projeto do qual esse é derivado (“JF Corações”) também foi devidamente submetido 

e aprovado pelo mesmo Comitê, parecer 09/2010 (Anexo B). 

 Foram incluídos no estudo as crianças e adolescentes matriculados no ensino 

fundamental regular, com idade entre 7 e 14 anos, residentes na área urbana do 

município, sorteados para participar do estudo, apresentando o TCLE assinado pelos 

pais ou responsáveis. Aqueles que faltaram no dia da coleta de dados na escola, não 

apresentaram o TCLE assinado ou não tiveram os dados georreferenciados (fora da 

faixa etária de interesse, não residiam na zona urbana, ausência do endereço 

completo) foram excluídos da amostra.  
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 No caso dos dados ambientais, não é necessário a assinatura do TCLE por se 

tratarem de dados obtidos em fontes secundárias.  

 

4.5 CARACTERIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS  

 

As variáveis do ambiente social e alimentar foram selecionadas por meio de 

revisão de literatura e adaptadas de acordo com os dados disponíveis coletados e 

georreferenciados. A base de dados desenvolvida para o presente estudo contou com 

variáveis individuais das crianças e adolescentes avaliados e ambientais da região 

urbana onde se localizava a residência. 

4.5.1 Variável dependente 

 

Para o presente estudo a variável dependente foi a obesidade e para isso foi 

realizada a avaliação antropométrica das crianças e adolescentes por meio da 

aferição do peso e da estatura, seguida pelo cálculo do índice de massa corporal por 

idade (IMC/idade).  

O peso foi obtido utilizando-se uma balança Tanita Ironman® (modelo BC-553) 

com capacidade máxima de 136 Kg. Os alunos foram pesados em pé, descalços e 

com roupas leves (BRASIL, 2008). 

A estatura foi aferida por meio do estadiômetro de campo Alturexata®, com 

escala em centímetros e a precisão de 1 mm, com o indivíduo adequadamente 

encostado no aparelho, de acordo com o seguinte procedimento: todos participantes 

foram colocados de costas para o marcador, com os pés unidos, em posição ereta, 

olhando para frente, a leitura foi feita no milímetro mais próximo quando o esquadro 

móvel que acompanha a haste vertical encostou na cabeça do indivíduo (BRASIL, 

2008).  

Foram classificadas como obesas, as crianças e adolescentes que 

apresentaram valores de IMC/idade superiores ao escore Z +2 desvio-padrão (DP), 

considerando o sexo e a idade. Para tanto, utilizou-se o software WHO AnthroPlus®.  

Todas as medições seguiram os critérios propostos pelo Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2008). A classificação do estado nutricional foi feita segundo os critérios 

propostos pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2008) a partir 

das curvas de crescimento da OMS (WHO, 2007).  
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4.5.2 Variáveis independentes – individuais  

 

As variáveis individuais do estudo estão apresentadas no quadro 8. Incluem 

caraterísticas sociodemográficas (sexo, idade, raça/cor da pele, escolaridade do 

responsável e renda total familiar), do comportamento alimentar (número diário de 

refeições e a realização diária do café da manhã) e sedentário (tempo de tela).  

Para avaliar o comportamento alimentar o número diário de refeições e a 

frequência de consumo café da manhã foram analisados. Os dados foram obtidos por 

meio da aplicação de um formulário estruturado contendo as opções a seguir: café da 

manhã, lanche da manhã/merenda, almoço, lanche da tarde/merenda, jantar e lanche 

da noite. Foi solicitado que os estudantes assinalassem somente as refeições 

realizadas habitualmente (4 vezes por semana ou mais) (CARVALHO; ROCHA, 

2011).  

Para avaliar o comportamento sedentário foi utilizada a variável “tempo de tela” 

dada pelo do somatório do tempo despendido diariamente pela criança e adolescente 

em frente ao videogame, televisão e computador categorizado em maior ou menor 

que 120 minutos. Recomenda-se que as crianças e os adolescentes limitem ao tempo 

máximo de duas horas (cento e vinte minutos) por dia dedicado às atividades de tela 

(COUNCIL ON COMMUNICATIONS MEDIA, 2013).  
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Notas: * Na categoria parda estão incluídos aqueles que relataram cor da pele morena 
clara e morena escura; ** Estão incluídos na categoria maior ou igual a 11 anos de 
estudo responsáveis com os seguintes graus de instrução: 2º grau completo e 
Superior completo e incompleto. Menor que 11 anos: analfabetos, primário completo 
e incompleto, 1º grau completo e incompleto e 2º grau incompleto.  
 
 

4.5.3 Variáveis independentes – ambientais  

 

4.5.3.1 Unidade de vizinhança  

 

 Estudos sobre a influência do ambiente na saúde utilizaram definições 

administrativas de bairros, setores censitários, códigos postais (GILES-CORTI; 

DONOVAN, 2002, MORLAND; WING; DIEZ-ROUX, 2002) ou ainda subprefeituras 

(JAIME et al., 2011) e outras unidades de agregação específicas, pois os dados em 

muitos dos indicadores estudados estão disponíveis para estas variáveis de grupo. 

Quadro 8 – Descrição das variáveis sociodemográficas e comportamentais 
utilizadas no estudo 

VARIÁVEIS TIPO UNIDADE/CATEGORIA 

Sociodemográficas   

Sexo Categórica Feminino; Masculino. 

Idade Contínua - 

Raça/Cor da pele* Categórica Branca; Parda; Preta. 

Escolaridade do responsável**  Categórica 

Anos de estudo. 

Maior ou igual a 11; Menor 

que 11. 

Tercil da renda total familiar  Categórica Tercis.  

Comportamento Alimentar    

Número de refeições diárias  Categórica 5 ou mais; 4 ou menos. 

Realização habitual do café da 

manhã  
Categórica Sim; Não. 

Comportamento Sedentário    

Tempo de tela total por dia Categórica 

Minutos. 

Menor ou igual a 120; 

Maior que 120. 
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Para o presente estudo, a unidade geográfica eleita representante da 

vizinhança foi a região urbana (RU), área delimitada a partir de critérios administrativos 

municipais (JUIZ DE FORA, 1989). A informação sobre a extensão da área das RUs 

em Km² foi obtida no Anuário Estatístico de Juiz de Fora do ano de 2009 elaborado 

pelo Centro de Pesquisas Sociais da UFJF (JUIZ DE FORA, 2010).  

 

4.5.3.2 Ambiente Social – Privação Social da Vizinhança  

 

Para caracterizar o ambiente social das RU onde se localizava o domicílio dos 

estudantes foi escolhido um indicador da privação social, o Índice de Vulnerabilidade 

à Saúde (IVS). Tal índice, para a cidade de Juiz de Fora, foi construído com dados do 

censo de 2010 (IBGE, 2010b), a partir da metodologia do IVS 2012, elaborada pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2013).   

Trata-se de um indicador sintético que associa diferentes variáveis 

socioeconômicas e ambientais. É recomendado como indicador de contexto na 

análise de eventos em saúde. Por meio dele é possível analisar as características de 

grupos populacionais habitantes de determinadas áreas geográficas; identificar 

desigualdades no perfil epidemiológico de grupos sociais distintos; e apontar 

diferenças socioeconômicas intraurbanas (FRICHE, 2011; BARBOSA, 2011).   

Como no presente estudo, outros trabalhos, que tinham como intuito a 

identificação de pessoas e ambientes que se encontram socialmente vulneráveis, 

utilizaram o IVS como um indicador de privação social (PESSOA, 2013; MENDES, 

2012).  

Importante destacar que o indicador sintético utilizado, o IVS, relaciona-se 

diretamente com a renda das localidades avaliadas. Em Juiz de Fora, a estratificação 

do índice nas RU coincide com a estratificação de renda das mesmas regiões.  

Compõe o IVS oito indicadores agrupados em duas dimensões e seus 

respectivos pesos (Quadro 9):  
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Quadro 9 – Dimensões e indicadores do IVS 2012, Belo Horizonte 

DIMENSÕES PESO INDICADORES PESO 

Saneamento 0,396 Percentual de domicílios particulares 

permanentes com abastecimento de água 

inadequado ou ausente  

0,424 

Percentual de domicílios particulares 

permanentes com esgotamento sanitário 

inadequado ou ausente  

0,375 

Percentual de domicílios particulares 

permanentes com destino do lixo de forma 

inadequada ou ausente  

0,201 

Socioeconômica 0,604 Razão de moradores por domicílio 0,073 

Percentual de pessoas analfabetas  0,283 

Percentual de domicílios particulares com 

rendimento per capita até meio salário 

mínimo  

0,288 

Rendimento nominal mensal médio das 

pessoas responsáveis (invertido) 

0,173 

Percentual de pessoas de raça/cor preta, 

parda e indígena  

0,185 

Fonte: BELO HORIZONTE, 2013. 
 

A construção do IVS 2012 teve como unidade de análise os setores censitários 

de Belo Horizonte determinados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). No primeiro momento foi elencado um rol de indicadores candidatos a compor 

o índice a serem selecionados a partir de seu poder discriminatório das desigualdades 

espaciais. Todos os indicadores foram construídos de modo que quanto maior seu 

valor, maior a vulnerabilidade esperada, exceto para o rendimento nominal mensal 

médio das pessoas responsáveis, que possui associação invertida. Após avaliação, 

por meio de análise descritiva, estudo de correlação (Pearson e Spearman) e 

mapeamento das variáveis candidatas, dos 18 indicadores candidatos apenas 8 se 

mantiveram (Quadro 9). A fim de permitir a comparação e agregação de indicadores 

de diferentes medidas e escalas foi realizada a transformação de todos os indicadores 

entre zero e um. O próximo passo incluiu a opinião de alguns especialistas e 

pesquisadores convidados, além dos técnicos que participaram da elaboração, sobre 

a atribuição de pesos aos indicadores escolhidos para o índice (BELO HORIZONTE, 

2013). 
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No presente estudo, o nível de agregação para as informações referentes ao 

IVS foi a RU. A categorização do índice, adaptada a partir da classificação proposta 

para Belo Horizonte, seguiu o seguinte padrão (BELO HORIZONTE, 2013):  

 

 Baixo risco - RU com valor de IVS inferior ao IVS médio (0,0843 – 0,2356);  

 Médio risco - RU com valor do IVS com meio DP em torno da média (média 

± 0,5 DP) (0,252 – 0,3857);  

 Elevado risco - RU com valor acima do IVS médio até o limite de 1,5 DP 

acima da média (limite superior do IVS médio + 1 DP) (0,3923 – 0,5294); 

 Muito elevado risco - RU com valor acima do IVS elevado (0,5442 – 0,5471). 

 

Os pontos de corte para a classificação foram determinados a partir da 

distribuição da pontuação do IVS referente à realidade da cidade de Juiz de Fora.  

Para fins analíticos, optou-se por analisar conjuntamente as regiões urbanas 

categorizadas no grupo de menor vulnerabilidade (categorias de baixo e médio risco) 

e de maior vulnerabilidade (categorias de risco elevado e muito elevado).    

 

4.5.3.3 Ambiente Alimentar  

 

O ambiente alimentar foi caracterizado a partir do desenvolvimento de uma 

base de dados com os estabelecimentos de venda de alimentos de acordo com a 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) de 2013. A CNAE é um 

instrumento de padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos 

critérios de enquadramento utilizados pelos diversos órgãos da Administração 

Tributária do País. A CNAE resulta de um trabalho conjunto das três esferas de 

governo, elaborada sob a coordenação da Secretaria da Receita Federal e orientação 

técnica do IBGE, com representantes da União, dos estados e dos municípios, na 

Subcomissão Técnica da CNAE, que atua em caráter permanente no âmbito da 

Comissão Nacional de Classificação (CONCLA) (IBGE, 2013). Os dados de endereço 

completo e principal atividade econômica dos estabelecimentos foram obtidos junto à 

Subsecretaria da Receita Estadual, Superintendência de Arrecadação e Informações 

Fiscais e Diretoria de Informações Econômico-Fiscais da Secretaria de Estado de 

Fazenda do Governo de Minas Gerais (SEF/MG).  
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A partir do endereço dos estabelecimentos de venda de alimentos, seguiu-se o 

processo de geocodificação que consiste na captura de informações do Sistema de 

Posicionamento Global (GPS) que estavam em uma base de coordenadas já 

existentes, para uma outra base em que as coordenadas não existiam, mas sim os 

endereços. O processo de georreferenciamento foi realizado através da plotagem no 

mapa dos pontos tabelados em coordenadas geográficas (latitude e longitude) dos 

pontos correspondentes aos estabelecimentos comerciais (CAYO; TALBOT, 2003). 

Esses pontos foram mapeados por meio do mesmo Sistema de Informação 

Geográfica (SIG), QGIS 2.8.6.   

Os estabelecimentos de venda de alimentos que foram georreferenciados, 

foram classificados de acordo com a atividade econômica desempenhada, detalhadas 

no Anexo C. São eles: hipermercados, supermercados, açougues, peixarias, 

hortifrútis, laticínios e frios, lojas de doces, balas, bombons e similares, lanchonetes, 

minimercados, restaurantes, padarias e ambulantes. Compõe a categoria 

restaurantes aqueles estabelecimentos classificados pela CNAE como restaurantes e 

locais de venda de alimentos preparados.   

Posteriormente, para fins do estudo, os estabelecimentos foram agregados em 

quatro categorias apresentadas no Quadro 10. Para tanto, foi feita uma revisão na 

literatura, em que foram considerados critérios como a atividade fim realizada pelo 

estabelecimento descrita pela Classificação Nacional de Atividades Econômicas 

(IBGE, 2013), o grau de processamento da predominância dos alimentos 

comercializados (MONTEIRO et al., 2016) e a direção da associação do tipo de 

estabelecimento com o consumo alimentar e/ou ganho de peso (MEHTA; CHANG, 

2008; RUNDLE et al., 2009; GALVEZ et al., 2009; LASKA et al., 2010; LEUNG et al., 

2011; JILCOTT PITTS et al., 2014; CETATEANU; JONES, 2014; FIECHTNER et al., 

2015). Nesse sentido, a categoria de supermercados e hipermercados foi analisada 

de forma isolada, dada a ausência de consenso na literatura da real influência do 

supermercado nas atitudes de consumo dos indivíduos, considerando a ampla gama 

de alimentos disponibilizados nesses espaços (STANTON, 2015; LARSEN et al., 

2015).  
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Quadro 10 – Descrição das categorias propostas para a agregação dos 

estabelecimentos com venda de alimentos 

Variável Descrição 

Estabelecimentos com 

venda predominante de 

alimentos saudáveis 

Número de comércios de açougues, peixarias, 

hortifrútis, laticínios e frios da região urbana. 

Estabelecimentos com 

venda predominante de 

alimentos não saudáveis 

Número de estabelecimentos que comercializam 

doces, balas bombons e similares, lanchonetes e 

minimercados da região urbana. 

Estabelecimentos mistos Número de restaurantes, padarias e ambulantes da 

região urbana.  

Hipermercados e 

supermercados  

Número de hipermercados e supermercados da região 

urbana. 

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

De acordo com a NOVA Classificação dos Alimentos (MONTEIRO et al., 2016), 

os alimentos podem ser divididos em três categorias:  

 

(1)  Alimentos in natura e minimamente processados: alimentos in natura são 

obtidos diretamente de plantas ou de animais e não sofrem qualquer alteração 

após deixar a natureza. Alimentos minimamente processados correspondem a 

alimentos in natura que foram submetidos a algum tipo de processo manual ou 

mecânico e que não envolvam agregação de sal, açúcar, óleos, gorduras ou 

outras substâncias ao alimento original;  

(2)  Alimentos processados: são fabricados pela indústria com a adição de sal 

ou açúcar ou outra substância de uso culinário a alimentos in natura para torná-

los duráveis e mais agradáveis ao paladar;  

(3)  Alimentos ultraprocessados: são formulações industriais feitas inteiramente 

ou majoritariamente de substâncias extraídas de alimentos, derivadas de 

constituintes de alimentos ou sintetizadas em laboratório com base em 

matérias orgânicas como petróleo e carvão (corantes, aromatizantes, 

realçadores de sabor para dotar os produtos de propriedades sensoriais 
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atraentes). Técnicas de manufatura incluem extrusão, moldagem e pré-

processamento por fritura ou cozimento (MONTEIRO et al., 2016).  

 

Cabe mencionar ainda que uma segunda maneira de classificar os 

estabelecimentos de venda de alimentos foi agregá-los em duas categorias: “serviços 

de alimentação para consumo imediato”, que diz respeito a locais que vendem 

majoritariamente refeições ou lanches prontos para o consumo; e “comércios de 

alimentos para preparo em domicílio”, que vendem predominantemente alimentos que 

devem ser preparados em casa (Quadro 11).  

 

Quadro 11 – Descrição das categorias empíricas dos estabelecimentos de 
venda de alimentos de acordo com o tipo de alimento comercializado. 

Serviços de alimentação para consumo imediato 

Compreendem ambulantes, lojas de doces, bombons e similares, lanchonetes, 

padarias e restaurantes.  

Comércios de alimentos para preparo em domicílio  

Compreendem açougues, peixarias, hortifrutigranjeiros, laticínios e frios, 

minimercados, supermercados e hipermercados.  

Fonte: Elaborado pela autora.  

 

O ambiente alimentar foi avaliado por meio da medida de densidade (número 

do tipo de estabelecimentos pela área da RU em Km²).  

 

4.6 COLETA DE DADOS  

 

A coleta de dados das variáveis individuais ocorreu entre julho de 2011 e 

dezembro de 2012. Foi realizada por estudantes devidamente treinados e 

supervisionados pelos pesquisadores responsáveis pela pesquisa.  

As variáveis sociodemográficas e comportamentais da criança e do 

adolescente, bem como a data de nascimento e endereço completo da residência 

foram coletados durante entrevista face a face com o estudante e pelo menos um 

responsável, onde foi preenchido um questionário estruturado elaborado pela equipe 



69 
 

de pesquisa para fins do estudo (Apêndice B). A renda total familiar foi informada pelo 

responsável. A aferição das medidas antropométricas ocorreu em sala 

adequadamente montada e equipada no mesmo dia da entrevista. 

Os dados ambientais foram obtidos posteriormente, no ano de 2013, junto a 

fonte governamentais (SEF/MG, IBGE e Prefeitura de Juiz de Fora).  

 

4.7 ANÁLISE DE DADOS  

 

A análise descritiva dos dados foi realizada por meio do cálculo das 

distribuições de frequências, medidas de tendência central e de dispersão. Ademais, 

o teste de normalidade utilizado foi o de Shapiro-wilk.  

A descrição da densidade de estabelecimentos de venda de alimentos 

estratificada por IVS da RU residencial foi feita por meio de gráfico, construído 

utilizando-se o software SPSS, versão 21.  

A associação entre a presença de obesidade e as variáveis do ambiente 

alimentar, IVS e as variáveis individuais foi verificada por meio da regressão logística 

binária pelo modelo de equações de estimativa generalizadas (GEE, do inglês 

Generalized Estimation Equations), que considera o efeito agregado dos indivíduos 

(aninhados na região urbana). Foi utilizada a estrutura de correlação exchangeable, 

recomendada quando as observações estão agrupadas em alguma estrutura 

específica (HANLEY et al., 2003).  Primeiro foram feitas análises univariadas com 

cada uma das variáveis (tanto individuais, quanto ambientais). Para o ajuste do 

modelo multivariado, em virtude da colinearidade entre as variáveis do ambiente 

alimentar, foram propostos quatro modelos distintos (Apêndice C). Foram 

selecionadas como variáveis de ajuste aquelas que apresentaram valor de p< 0,05. 

São elas a idade, o tercil de renda total familiar e o IVS da RU residencial. A variável 

sexo foi acrescentada no ajuste, devido a sua relevância para a compreensão do 

desfecho. A associação foi estimada pela odds ratio (OR) e seu respectivo intervalo 

de confiança (IC) de 95%.  

O método de GEE é recomendado quando o objetivo é estimar parâmetros de 

regressão quando há correlação espacial ou temporal entre os dados. Os usos de 

modelos convencionais, nesses casos, violam a suposição de independência das 

variáveis. Utilizando-se o GEE é possível avaliar a relação entre a variável resposta e 
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as variáveis preditores em nível contextual, e não individual. Desse modo, quando se 

tem interesse em estudos epidemiológicos, por exemplo, com o intuito de estudar a 

diferença na resposta média populacional entre dois grupos com diferentes fatores de 

risco, ele é o método mais adequado (AGRANONIK, 2009).  

As análises de dados foram feitas utilizando-se o software estatístico Statistical 

Software for Professional (STATA), versão 13.1. O nível de significância adotado em 

todas as análises foi de 5%.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados e a discussão deste estudo estão apresentados a seguir no artigo 

“Ambiente alimentar residencial, privação social e obesidade entre crianças e 

adolescentes de escolas públicas de uma cidade de médio porte brasileira”, que será 

submetido à revista Public Health Nutrition (Qualis A2)8.  

 

  

                                                           
8 A formatação do artigo está de acordo com as normas da revista ao qual será submetido.  
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AMBIENTE ALIMENTAR RESIDENCIAL, PRIVAÇÃO SOCIAL E OBESIDADE 

ENTRE CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE ESCOLAS PÚBLICAS DE UMA 

CIDADE DE MÉDIO PORTE BRASILEIRA 

 

RESIDENTIAL FOOD ENVIRONMENT, SOCIAL DEPRIVATION AND OBESITY 

BETWEEN CHILDREN AND ADOLESCENTS OF PUBLIC SCHOOLS OF A 

BRAZILIAN MID-SIZE CITY 

RESUMO  

Objetivo: Associar as variáveis ambientais com a obesidade em crianças e 

adolescentes de uma cidade de médio porte brasileira. 

Desenho: Transversal. Para a classificação da obesidade, foram aferidos peso e altura 

e considerou-se o escore Z> +2 desvio-padrão para o indicador índice de massa 

corporal por idade. O Índice de vulnerabilidade à saúde foi adotado como indicador de 

privação social. O ambiente alimentar foi avaliado pela densidade de 

estabelecimentos de venda de alimentos por área da região urbana residencial. As 

associações entre o ambiente alimentar e a presença de obesidade foram estimadas 

por meio de regressão logística binária a partir do modelo de equações de estimativa 

generalizadas. 

Local do estudo: Juiz de Fora, Brasil.  

Sujeitos: Crianças e adolescentes (n= 661) entre 7 e 14 anos de idade. 

Resultados: Verificou-se associação inversa entre a densidade de supermercados e 

hipermercados e a presença de obesidade (p <0,05). Para as demais categorias de 

estabelecimentos de venda de alimentos não foram observadas diferenças 

significativas. Áreas de menor nível de privação social apresentaram maior densidade 

de todos os tipos de estabelecimentos. 

Conclusões: Aspectos do ambiente alimentar estiveram associados com a presença 

de obesidade. Os achados reforçam a necessidade de aprofundar as investigações 

sobre a influência dos supermercados e similares no consumo alimentar e estado 

nutricional infantil.   

PALAVRAS-CHAVE: Adolescente. Crianças. Meio Ambiente. Obesidade.  
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ABSTRACT 

 

Objective: To evaluate environmental variables for their potential association with 

obesity in children and adolescents of a midsize Brazilian city. 

Design: Cross-sectional. For the classification of obesity, weight and height were 

measured and the score Z> +2 standard deviation was considered for the BMI/age 

indicator. We adopted the Health Vulnerability Index as an indicator of social 

deprivation. The food environment was evaluated by the density of establishments 

selling food by area of the residential urban region. The associations between the food 

environment and the presence of obesity were estimated using binary logistic 

regression from the model of generalized estimation equations. 

Settings: Juiz de Fora, Brazil. 

Subjects: Children and adolescents (n = 661) between 7 and 14 years old. 

Results: There was an inverse association between the density of supermarkets and 

hypermarkets and the presence of obesity (p <0.05). For the other categories of 

establishments selling food, no significant differences were observed. Areas of lower 

level of social deprivation had higher density of all types of establishments. 

Conclusions: Aspects of the food environment were associated with the presence of 

obesity. The findings reinforce the need to deepen the investigations on the influence 

of supermarkets and similar on food consumption and infant nutritional status. 

KEYWORDS: Adolescent. Children. Environment. Obesity. 
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INTRODUÇÃO  

 

A obesidade é considerada um problema de saúde pública, que afeta 

precocemente a saúde de crianças e adolescentes (1). No Brasil, de acordo com a 

Pesquisa de Orçamento Familiar (POF) de 2008-2009, a prevalência de obesidade 

entre crianças era de 14,3% e entre adolescentes de 4,9% (2). Em 2015, dados da 

Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), indicaram prevalência de 

obesidade de 7,8% entre estudantes de 13 a 17 anos (3). Além dos impactos negativos 

no crescimento e desenvolvimento saudáveis (4), está relacionada com o 

desenvolvimento de outras doenças crônicas não transmissíveis, como as 

cardiovasculares, respiratórias e o diabetes, e em longo prazo, com a mortalidade 

precoce na vida adulta (5).  

São diversos os fatores envolvidos na etiologia da obesidade, entre eles estão 

as características individuais (genéticas, biológicas e comportamentais) e também 

ambientais (6), com destaque para o ambiente alimentar, caracterizado pela 

disponibilidade, acesso e proximidade a estabelecimentos que comercializam 

alimentos para consumo imediato ou no domicílio (7). O tipo e a distribuição espacial 

desses estabelecimentos existentes na vizinhança podem estimular de diferentes 

maneiras as famílias a adquirirem uma alimentação de melhor ou pior qualidade 

nutricional, o que pode influenciar o estado nutricional das crianças e adolescentes (8).  

Para avaliar a relação entre ambiente alimentar e a presença de obesidade na 

população, certos tipos de estabelecimentos têm sido considerados marcadores de 

oferta de uma alimentação saudável ou não saudável (9). Estudos recentes mostram 

que crianças e adolescentes que residem próximos a estabelecimentos 

especializados na venda de frutas e hortaliças (10), distantes de locais que vendem 

alimentos não saudáveis (10,11) e em áreas com maior densidade de supermercados 

que ofertam mais alimentos saudáveis em relação aos não saudáveis (12) 

apresentaram menores prevalências de obesidade.  

Outro aspecto ambiental relacionado à obesidade é a privação social, que diz 

respeito à escassez de recursos materiais e sociais de uma comunidade, o que pode 

explicar algumas desigualdades no estilo de vida – principalmente no consumo 

alimentar – e na saúde dos indivíduos (13). Estudos realizados em países 

desenvolvidos mostram que estabelecimentos comerciais que ofertam alimentos 
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frescos e saudáveis são menos prevalentes em vizinhanças desfavorecidas 

socioeconomicamente, e por isso, alguns alimentos estão menos disponíveis ou 

possuem qualidade inferior, podendo resultar em padrões monótonos de compra e de 

consumo de alguns alimentos por famílias de baixo poder aquisitivo residentes nessas 

áreas (14,15).   

Ressalta-se ainda que os principais estudos que investigaram essas relações 

do ambiente alimentar e social foram conduzidos em países desenvolvidos, que têm 

fatores sociais, culturais e ambientais diferentes da realidade das cidades do Brasil e 

estudos semelhantes que abordem essas relações com crianças e adolescentes 

brasileiros ainda são escassos (15-19).   

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo associar as 

características do ambiente alimentar e social da vizinhança residencial com a 

obesidade entre crianças e adolescentes estudantes de escolas públicas de uma 

cidade de médio porte brasileira e verificar diferenças no ambiente alimentar de 

acordo a privação social da vizinhança residencial. 

MÉTODOS  

 

Trata-se de um estudo transversal, conduzido com crianças e adolescentes, de 

ambos os sexos, com idades entre 7 e 14 anos, matriculados no ensino fundamental 

de escolas públicas localizadas na área urbana da cidade de Juiz de Fora, Minas 

Gerais (MG), Brasil. A etapa de coleta dos dados individuais ocorreu entre julho de 

2011 e dezembro de 2012.  

O número de crianças e adolescentes na faixa etária de interesse matriculados 

em escolas públicas localizadas na área urbana da cidade de Juiz de Fora em 2011 

era de 52.733 (20). Os critérios para o cálculo amostral foram nível desejável de 

precisão de 2% e de significância de 5%, com uma prevalência de obesidade de 8% 

correspondendo a média na faixa etária estudada (2), admitindo-se 20% de perdas, 

totalizando uma amostra de 848 estudantes (SAMPAIO, 2007). No entanto, foram 

avaliados 708.  

Com o intuito de comprovar que a quantidade de indivíduos avaliados foi 

suficiente para atingir o objetivo geral do presente trabalho foi feito um novo cálculo 

amostral. O tamanho da amostra foi definido considerando-se uma análise com 
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comparação de médias de grupos independentes (teste t), caracterizadas pela 

densidade de estabelecimentos de venda de alimentos por região urbana residencial. 

O poder estatístico calculado foi de 90%, considerando o intervalo de confiança de 

95% e razão do tamanho da amostra (grupo 2/ grupo 1) de 0,16, sendo o grupo 2 a 

quantidade de obesos e o grupo 1 a de não obesos avaliados. Com bases nesses 

critérios, estabeleceu-se uma amostra mínima de 657 estudantes. Para isso, utilizou-

se o software OpenEpi versão 3.01. Dessa forma, o número de crianças e 

adolescentes avaliados foi suficiente para o objetivo proposto neste artigo. 

As escolas foram selecionadas aleatoriamente em cada uma das sete regiões 

administrativas da cidade. O número de alunos foi amostrado, em cada série escolar, 

proporcionalmente ao total de alunos na série. A seleção de alunos por escola e por 

série foi feita por sorteio aleatório simples.  

A variável dependente foi a presença de obesidade. A avaliação antropométrica 

dos alunos consistiu na aferição do peso e da estatura, seguida pelo cálculo do índice 

de massa corporal por idade (IMC/idade). Para a classificação foram utilizadas as 

curvas de crescimento da Organização Mundial de Saúde (22) e os critérios propostos 

pelo Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (23). Foram considerados obesos 

aqueles que apresentaram valores no indicador IMC/idade superiores ao escore Z +2 

desvio-padrão. Todas as medições seguiram o protocolo proposto pelo Ministério da 

Saúde (23). 

As variáveis independentes foram idade, sexo (feminino/masculino), raça/cor 

da pele (branca, parda ou preta), escolaridade do responsável (maior ou igual/ menor 

que 11 anos de estudo), renda total familiar (distribuída em tercis), número de 

refeições diárias (5 ou mais/ 4 ou menos), realização habitual do café da manhã 

(sim/não) e tempo total de tela dado pelo somatório do tempo despendido por dia 

assistindo televisão, em frente ao computador ou jogando videogame (menor ou igual/ 

maior que 120 minutos diários).  

O ambiente social foi avaliado utilizando-se um indicador de privação social, o 

Índice de Vulnerabilidade à Saúde (IVS). Trata-se de uma medida sintética das 

condições socioeconômicas e de saneamento básico (24) elaborada pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Belo Horizonte e construída para a realidade da cidade de Juiz 

de Fora, utilizando-se as informações do censo demográfico de 2010 (24,25). Esse 

índice varia de 0 a 1: quanto maior seu valor, maior a vulnerabilidade à saúde. É 
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classificado em quatro categorias risco baixo, médio, elevado e muito elevado. Para 

fins analíticos, optou-se por analisar conjuntamente as regiões urbanas categorizadas 

no grupo de menor vulnerabilidade (categorias de baixo e médio risco) e de maior 

vulnerabilidade (categorias de risco elevado e muito elevado). 

Para a avaliação do ambiente alimentar foi proposta uma agregação dos 

estabelecimentos de venda de alimentos baseada nos seguintes critérios: atividade 

fim realizada pelo estabelecimento descrita pela Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas (CNAE) (26); grau de processamento da predominância dos alimentos 

comercializados (27); e direção da associação do tipo de estabelecimento com o 

consumo alimentar e/ou ganho de peso (8, 28-34). Nesse sentido, a categoria de 

supermercados e hipermercados foi analisada de forma isolada, dada a ausência de 

consenso na literatura da real influência do supermercado nas atitudes de consumo 

dos indivíduos, considerando a ampla gama de alimentos disponibilizados nesses 

espaços (35, 36).  

A descrição da agregação das categorias está apresentada no Quadro I. 

Quadro I - Descrição das variáveis do ambiente alimentar  

Variável Descrição 

Estabelecimentos com venda 

predominante de alimentos 

saudáveis 

Número de comércios de açougues, peixarias, 

hortifrútis, laticínios e frios na região urbana 

residencial. 

Estabelecimentos com venda 

predominante de alimentos não 

saudáveis 

Número de estabelecimentos que 

comercializam doces, balas, bombons e 

similares, lanchonetes e minimercados na 

região urbana residencial. 

Estabelecimentos mistos 
Número de restaurantes, padarias e 

ambulantes na região urbana residencial. 

Supermercados e hipermercados   
Número de supermercados e hipermercados 

na região urbana residencial. 

  

Uma segunda maneira de classificar os estabelecimentos de venda de 

alimentos também foi considerada, sendo as duas categorias: 1) “serviços de 

alimentação para consumo imediato” (ambulantes, lojas de doces, balas, bombons e 
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similares, lanchonetes, padarias e restaurantes), que diz respeito a locais que vendem 

majoritariamente refeições ou lanches prontos para o consumo; e 2) “comércios de 

alimentos para preparo em domicílio” (açougues, hortifrutigranjeiros, laticínios e frios, 

peixarias,  minimercados, supermercados, e hipermercados), que vendem 

predominantemente alimentos que devem ser preparados em casa.  

O ambiente alimentar foi avaliado por meio da medida de densidade (número 

do tipo de estabelecimento dividido pela área da RU residencial em Km²) (25).  

As informações relativas aos estabelecimentos de venda de alimentos 

(endereço e atividade econômica) foram obtidas junto à Subsecretaria da Receita 

Estadual, Superintendência de Arrecadação e Informações Fiscais e Diretoria de 

Informações Econômico-Fiscais do Governo de Minas Gerais e referem-se à CNAE 

do ano de 2013 (26). A CNAE é um instrumento de padronização nacional do código 

de atividade econômica utilizado pela Administração Tributária brasileira (26).  

A vizinhança (unidade geográfica elegida) nesse estudo foi definida pela região 

urbana (RU), área delimitada a partir de critérios administrativos municipais (37). Na 

cidade de Juiz de Fora existem ao todo 81 RU (25).  

O domicílio dos participantes da pesquisa e os estabelecimentos comerciais de 

venda de alimentos foram o georreferenciados utilizando-se o endereço completo. A 

partir dele, foi feita a atribuição das coordenadas geográficas (latitude e longitude). 

Esses dados foram incorporados aos dados individuais dos participantes da amostra 

criando uma base de dados única.  

A descrição da densidade de estabelecimentos de venda de alimentos 

estratificada por IVS da RU residencial foi feita por meio de gráfico, construído 

utilizando-se o software SPSS, versão 21.  

A análise descritiva dos dados foi realizada por meio do cálculo das 

distribuições de frequências, medidas de tendência central e de dispersão. A 

associação entre a presença de obesidade e as medidas do ambiente alimentar, o 

IVS e   as variáveis individuais, foi obtida por meio da regressão logística binária pelo 

modelo de equações de estimativa generalizadas (GEE, do inglês Generalized 

Estimation Equations), que considera o efeito agregado dos indivíduos (aninhados na 

região urbana). Foi utilizada a estrutura de correlação exchangeable, recomendada 

quando as observações estão agrupadas em alguma estrutura específica (HANLEY 
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et al., 2003).  Para o ajuste do modelo multivariado, em virtude da colinearidade entre 

as variáveis do ambiente alimentar, foram propostos quatro modelos distintos. Foram 

selecionadas aquelas que apresentaram valor de p <0,05. Foram elas a idade, o tercil 

de renda total familiar e o IVS da RU residencial. A variável sexo foi acrescentada no 

ajuste devido a sua relevância para a compreensão do desfecho. A associação foi 

estimada pela odds ratio (OR) e seu respectivo intervalo de confiança (IC) de 95%. As 

análises de dados foram feitas utilizando-se o software estatístico Statistical Software 

for professional (STATA), versão 13.1. O nível de significância adotado em todas as 

análises foi de 5%.  

A coleta dos dados nas escolas foi realizada após assinatura do termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE) dos pais e/ou responsáveis. O presente 

estudo resulta de dois projetos, ambos aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

com Seres Humanos da Universidade Federal de Juiz de Fora (parecer 09/2010 e 

parecer 522.694/2014). 

RESULTADOS  

 

Foram avaliados 708 crianças e adolescentes. Desses, 47 (6,5%) foram 

excluídos, pois tinham idade fora da faixa de interesse, não apresentaram o endereço 

completo (impossibilitando o georreferenciamento) ou não residiam na zona urbana 

da cidade.  

Assim, o estudo foi conduzido com 661 crianças e adolescentes. A maioria, 

51,74 % (n= 342) era do sexo feminino. A idade média foi de 10,86 anos (± 2,07) e a 

mediana de 11 anos (12 - 9). A prevalência de obesidade foi de 13,92 %. A maior 

parte dos estudantes autodeclararam-se pardos 68,72 %; do total de responsáveis, 

60,36 % tinham menos que 11 anos de estudos e a amplitude da renda total familiar 

variou de R$ 250,00 a R$ 8.500,00 (Tabela 1). Foram avaliadas crianças e 

adolescentes com domicílio localizado em 58 das 81 RUs da cidade.  

Quanto ao comportamento alimentar e sedentário, 63,24% relataram realizar 

quatro refeições ou menos por dia, a maioria afirmou consumir habitualmente o café 

da manhã (72,43 %) e cerca de 83% gastam mais de 120 minutos por dia assistindo 

televisão, em frente ao computador ou jogando videogame.  
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Sobre a frequência dos estabelecimentos de venda de alimentos segundo a 

CNAE, do total de 4.024 estabelecimentos avaliados, 44,02 % (n=1.230) eram 

comércios cuja venda predominante era de alimentos para preparo no domicílio, que 

incluem açougues (17,24 %), hortifrutigranjeiros (7,32 %), laticínios e frios (7,15 %), 

peixarias (0,89 %), minimercados e similares (62,20 %), supermercados (4,47 %) e 

hipermercados (0,73 %).  

Enquanto que 69,43 % (n=2.794) eram serviços de alimentação que dizem 

respeito a locais que vendem majoritariamente refeições ou lanches prontos para o 

consumo no local, estão incluídos serviços ambulantes de alimentação (1,97 %), lojas 

de doces, balas, bombons e similares (5,62 %), lanchonetes (43,74 %), padarias 

(15,10 %)e restaurantes (33,57 %).  

Em relação à distribuição das variáveis do ambiente alimentar estratificadas 

pelo nível de privação social da vizinhança residencial, 51,89% (n= 343) localizavam-

se em áreas de menor vulnerabilidade de acordo com o IVS da RU residencial. No 

gráfico 1 estão apresentados os valores médios das densidades dos estabelecimentos 

de venda de alimentos estratificados por IVS da RU residencial e no gráfico 2 estão 

aqueles referentes aos comércios de alimentos para preparo no domicílio e os 

serviços de alimentação para consumo imediato.  As regiões urbanas de maior 

vulnerabilidade apresentaram menores densidades de todos os tipos de 

estabelecimentos quando comparados àquelas consideradas de menor 

vulnerabilidade. 

A tabela 2 mostra a distribuição das variáveis ambientais, razão de chances 

não ajustada e seus intervalos de confiança de 95% da regressão logística binária 

para a obesidade a partir do GEE.  

Por fim, na tabela 3, verifica-se uma associação inversa e independente entre 

a densidade de supermercados e hipermercados e a presença de obesidade (modelo 

4), ou seja, as crianças e adolescentes que residiam em regiões urbanas com maior 

densidade de supermercados e hipermercados apresentaram menor chance de serem 

obesos (OR= 0,58; IC 95%: 0,36-0,93). Para os demais estabelecimentos de venda 

de alimentos avaliados (saudáveis, não saudáveis e mistos) não foram observadas 

diferenças estatísticas significantes. 
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DISCUSSÃO  

 

Os achados apontam para uma associação inversa entre a densidade de 

supermercados na vizinhança residencial e a presença de obesidade nas crianças e 

adolescentes avaliados, mesmo após ajuste para as características individuais e 

ambientais. As demais categorias de estabelecimentos de venda de alimentos 

analisadas (saudáveis, não saudáveis e mistos; comércios de alimentos para preparo 

no domicílio e serviços de alimentação para consumo imediato) não estiveram 

associadas com o desfecho. 

A prevalência de obesidade entre as crianças e os adolescentes brasileiros tem 

aumentado progressivamente nas últimas décadas, e um dos fatores envolvidos na 

sua etiologia é o ambiente alimentar (2,6).  A disponibilidade e o acesso a diferentes 

tipos de estabelecimentos de venda de alimentos podem estimular os indivíduos a 

comprarem e a consumirem alimentos de qualidades nutricionais distintas (saudáveis 

ou não saudáveis) (39). Diante disso, desconsiderar o contexto em que os mesmos 

estão inseridos pode ser um limitante na elaboração de estratégias eficazes para o 

combate à obesidade a nível populacional, reforçando a relevância do presente estudo 

(40).   

Em relação à disponibilidade de estabelecimentos de venda de alimentos 

segundo o nível de privação social da vizinhança residencial observa-se uma menor 

densidade de todos os tipos de estabelecimentos em regiões urbanas de maior 

vulnerabilidade, como observado no Texas, Estados Unidos, por Sharkey et al. (2009) 

(41). Resultado semelhante também foi encontrado em Glasgow, Escócia onde foi 

observada maior densidade e probabilidade de estabelecimentos de venda de 

alimentos em áreas mais favorecidas, porém não foi verificada evidência de uma 

relação linear entre as categorias de estabelecimentos de venda de alimentos 

avaliados e os níveis de privação social (42).  

No Brasil, estudo de Cremm (2011) (16) analisou 531 crianças menores de 10 

anos no município de Santos, investigando a relação entre os fatores 

socioeconômicos e ambientais e o excesso de peso, os achados indicaram que a pior 

condição socioeconômica individual foi determinante para a presença do excesso de 

peso nas crianças e o menor acesso a alimentos saudáveis nos estabelecimentos de 

venda de alimentos avaliados em nível ambiental. Resultado semelhante ao do 
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presente estudo no qual a maior vulnerabilidade da vizinhança esteve associada a 

uma maior chance de obesidade entre as crianças e adolescentes, tanto na análise 

bruta quanto na ajustada. 

O estudo de Corrêa (2016) (17) estimou a associação entre aspectos do 

ambiente construído (presença e utilização de locais de comercialização de alimentos) 

e sobrepeso/obesidade em escolares de 7 a 14 anos de idade no município de 

Florianópolis, Santa Catarina. Verificou-se menor quantidade de estabelecimentos de 

comercialização de alimentos e menor densidade de açougues, lanchonetes, lojas de 

produtos naturais, casas de suco, lojas de conveniência, supermercados e 

padarias/confeitarias por mil habitantes em áreas de menor renda comparadas a 

áreas de maior renda. Diferente do observado, estudo conduzido nos Estados Unidos 

com uma amostra nacional representativa de 73.079 adolescentes (idade média de 

14,65 anos) encontrou que em vizinhanças mais pobres havia maior disponibilidade 

de estabelecimentos considerados marcadores de alimentação não saudável, como 

restaurantes de fast food (43).   

Outros estudos sugerem que áreas menos favorecidas socioeconomicamente, 

com menor infraestrutura e maior taxa de criminalidade podem inibir a instalação de 

comércios e serviços, dentre eles os voltados para uma alimentação saudável 

desassistindo os moradores dessas áreas e influenciando o perfil de saúde dos 

mesmos (15, 44). Tais ambientes, caracterizados pela menor disponibilidade e acesso 

limitado a alimentos frescos e saudáveis a preços acessíveis, são denominados 

“desertos alimentares” (45). A privação social da vizinhança também pode interferir no 

acesso a serviços de saúde e na mobilidade ativa dos indivíduos pelo espaço urbano 

(15, 44).     

Em relação aos supermercados e hipermercados, foi verificada associação 

inversa com a presença de obesidade entre os estudantes avaliados. De acordo com 

revisão sistemática feita por Cobb e colaboradores (2015) (39), estudos realizados em 

adultos têm encontrado essa mesma associação (29, 46, 47), ou seja, sugere-se que a 

disponibilidade de supermercados próximo da residência facilita a aquisição de 

alimentos saudáveis - como frutas, verduras e legumes frescos, pães, leites e queijos 

- e podem diminuir o risco de desenvolver obesidade. Porém, entre crianças e 

adolescentes essa relação não está clara. 
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Motter et al. (2015) ao avaliarem 2.506 estudantes com idades entre 7 e 14 

anos de trinta escolas públicas e privadas da cidade de Florianópolis, Santa Catarina 

também observaram uma associação inversa entre a utilização de supermercado e o 

sobrepeso/obesidade (RP= 0,74; IC 95%: 0,41 - 0,97), porém entre estudantes da 

rede privada de ensino. Nos estudantes da rede pública foi constatada uma 

associação direta entre uso de padaria e sobrepeso/obesidade (RP= 1,18; IC 95%: 

1,08-1,78) (19). Outros estudos realizados nos Estados Unidos, com amostras 

nacionais representativas de estudantes, também encontraram relações similares 

entre a presença de supermercados e o estado nutricional (43, 48), porém estudo 

conduzido no Quénia verificou que comprar em supermercados não aumentou a 

probabilidade de excesso de peso entre crianças e adolescentes (49).  

Cabe ressaltar que os supermercados e hipermercados, no geral, são 

caracterizados como comércios varejistas de mercadorias em geral, com venda 

predominante de produtos alimentícios variados, além de também oferecerem outros 

tipos de mercadorias não perecíveis (25), sendo considerado pelos brasileiros como 

principal local para a aquisição de alimentos (19, 50). Quanto aos alimentos vendidos, 

nessas locais é possível encontrar a oferta de diversos alimentos saudáveis a preços 

considerados competitivos e de melhor qualidade quando comparados a outros 

estabelecimentos de venda de alimentos (5, 35) o que pode impactar no aumento do 

consumo de frutas e vegetais entre famílias de baixa renda, como foi observado nos 

Estados Unidos (52).  

No entanto, é importante destacar que atualmente na literatura cientifica o papel 

dos supermercados e hipermercados como estabelecimentos considerados 

marcadores de uma alimentação saudável tem sido discutido, uma vez que nesses 

locais não são comercializados apenas alimentos frescos, mas especialmente 

produtos ultraprocessados, que possuem de baixa qualidade nutricional como 

mostram os dados da POF de 2008-2009 (2) analisados por Machado (2016) (50). 

Ressalta-se que a exposição aos diferentes tipos de alimentos de diversas qualidades 

nutricionais e preços revela sua ambiguidade (39, 53).  

O presente estudo tem como potencialidades reforçar a importância dos 

determinantes ambientais no contexto da obesidade infantil, especificamente quanto 

a aspectos do ambiente alimentar e social. Além disso, proporciona informações uteis 

em relação às características do ambiente alimentar da região residencial que estão 
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associados à obesidade em crianças e adolescentes de escolas públicas de uma 

cidade de porte médio brasileira. Algumas limitações podem ser observadas como o 

uso de dados de fontes secundárias para avaliar o ambiente alimentar e a 

vulnerabilidade socioeconômica, e tais dados podem ser imprecisos. Sobre o critério 

de agregação utilizado, é importante reconhecer a dificuldade em congregar em um 

mesmo grupo estabelecimentos distintos no perfil de venda de produtos alimentícios 

e com diferentes preços de venda, e ainda taxá-los de saudáveis ou não saudáveis, 

sendo esta uma possível limitação. Foram avaliados somente estudantes de escolas 

públicas, isso significa que os achados não devem ser extrapolados para todas as 

crianças e adolescentes. Contudo, considerando que muitas das políticas públicas 

traçadas também influenciam as crianças de escolas públicas trata-se de uma 

população crucial para ser estudada. Outros contextos não foram avaliados, como o 

ambiente no entorno escolar – onde a compra de alimentos também pode ocorrer – e 

os espaços de lazer e prática de atividade física – que podem estimular ou não o gasto 

energético. Por último, o uso de informações georreferenciadas pode introduzir um 

viés devido a mudanças espaciais dos estabelecimentos comerciais ao longo do 

tempo (dissociação temporal), que não puderam ser captadas resultando, 

possivelmente, em subestimação das associações.   

Para estudos futuros, sugere-se avaliar também aqueles matriculados em 

escolas privadas, ampliar a abordagem do ambiente alimentar para todo o ambiente 

construído e incluir os espaços de lazer e prática de atividade física, e por fim avaliar 

outros desfechos, por exemplo, o consumo alimentar. 

CONCLUSÕES  

 

Os achados deste estudo apontam para a existência de uma relação inversa 

entre a maior densidade de supermercados e hipermercados e a presença de 

obesidade em crianças e adolescentes e uma maior concentração de todos os tipos 

de estabelecimentos com venda de alimentos em áreas de menor privação social. 

Assim, reforça-se a necessidade de aprofundar a investigação acerca da influência 

dos supermercados e hipermercados sobre o consumo alimentar e o estado 

nutricional infantil.  
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TABELAS 

Tabela 1 – Distribuição das variáveis individuais, razão de chances não ajustada e seus 

intervalos de confiança de 95% da regressão logística binária para a obesidade a partir do 

modelo de equações de estimativa generalizada (GEE). 

Variáveis 

Total Obesos Não obesos OR não 

ajustada 

(IC 95%) 

p 

n  (%) n  (%) n  (%) 

Sexo         

Feminino  342 51,74 45 48,91 297 52,20 Ref.   

Masculino 319 48,26 47 51,09 272 47,80 1,12 (0,72-1,75) 0,599 

Idade* 11 12-9 10 12-8 11 13-9 0,83 (0,74-0,92) 0,001** 

Raça/Cor da pele          

Branca 145 23,50 18 19,78 127 24,14 Ref.  

Parda 424 68,72 63 69,23 361 68,63 1,21 (0,70-2,10) 0,491 

Preta  48 7,78 10 10,99 38 7,22 1,72 (0,74-4,02) 0,209 

Escolaridade do 
responsável  

(Anos de estudo) 
        

Maior ou igual a 11 201 39,64 28 46,36 173 40,23 Ref.  

Menor que 11 306 60,36 49 63,64 257 59,77 1,15 (0,69-1,90) 0,577 

Tercil da renda total 
familiar 

        

1º tercil  

(R$ 250 – R$ 1000) 
180 35,71 20 27,40 160 37,12 Ref.  

2º tercil  

(R$ 1020 – R$ 1600) 
162 32,14 19 26,03 143 33,18 1,06 (0,54-2,07) 0,856 

3º tercil  

(R$ 1700 – R$ 8500) 
162 32,14 34 46,58 128 29,70 2,12 (1,16-3,87) 0,014* 

Número de 
refeições diárias  

        

5 ou mais 243 36,76 27 29,35 216 37,96 Ref.  

4 ou menos 418 63,24 65  70,65 353 62,04 1,52 (0,94-2,46) 0,084 

Realização habitual 
do café da manhã  

        

Sim 465 72,43 58 65,17 407 73,60 Ref.  

Não 177 27,57 31 34,83 146 26,40 1,43 (0,89-2,29) 0,133 
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Tempo de tela total 
por dia (Minutos) 

        

Menor ou igual a 120  113 17,10 16 17,39 97 17,05 Ref.  

Maior que 120 548 82,90 76 82,61 472 82,95 0,97 (0,54-1,74) 0,930 

Notas: OR- Odds Ratio; IC 95%- Intervalo de Confiança de 95%; Ref.- Referência. * A variável idade 

por apresentar distribuição não-paramétrica está apresentada no formato mediana e intervalo 

interquartil (percentil 75-percentil 25). **p < 0,05.  
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Tabela 2 – Distribuição das variáveis ambientais, razão de chances não ajustada e seus intervalos 

de confiança de 95% da regressão logística binária para a obesidade a partir do modelo de 

equações de estimativa generalizada (GEE). 

Variáveis 
Total Obesos 

Não 

Obesos 
OR não 

ajustada 

(IC 95%) 

p 

n % n % n % 

Índice de 

vulnerabilidade à 

saúde (IVS) 

        

Menor 

vulnerabilidade 
343 51,89 40 43,48 303 53,25 Ref.  

Maior 

vulnerabilidade 
318 48,11 52 56,52 266 46,75 1,44 (1,05-1,98) 

0,021* 

Densidade dos 

estabelecimentos 

com venda de 

alimentos 

Média DP Média DP Média DP 
 

 

Saudáveis  4,57 5,72 4,31 4,45 4,62 5,90 0,99 (0,96-1,03) 0,800 

Não saudáveis  23,05 29,37 20,47 14,16 23,47 31,13 0,99 (0,98-1,00) 0,399 

Mistos  13,77 18,47 11,26 9,23 14,18 19,53 0,98 (0,97-1,00) 0,168 

Supermercados e 

hipermercados  
0,57 1,04 0,36 0,55 0,60 1,10 0,69 (0,50-0,95) 0,025* 

Serviços de 

alimentação para 

consumo imediato  

40,39 122,28 36,35 106,48 41,04 124,72 0,99 (0,99-1,00) 0,781 

Comércios de 

alimentos para 

preparo em 

domicílio 

17,81 30,72 17,43 25,61 17,87 31,48 1,00 (0,99-1,00) 0,940 

Notas: OR- Odds Ratio; IC 95%- Intervalo de Confiança de 95%; Ref.- Referência; DP-  Desvio-padrão. 

*p <0,05.  
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Gráfico 1 – Valores médios da densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos 
segundo o Índice de vulnerabilidade à saúde (IVS) da região urbana residencial  

 

Nota: Os valores de densidade estão apresentados em número de estabelecimentos por Km².  
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Gráfico 2 – Valores médios da densidade dos serviços de alimentação para consumo imediato 
e comércios de alimentos para consumo no domicílio segundo o Índice de vulnerabilidade à 

saúde (IVS) da região urbana residencial 

 
Nota: Os valores de densidade estão apresentados em número de estabelecimentos por Km². 
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Tabela 3 – Modelos de regressão logística binária para a obesidade, variáveis individuais e ambientais, a partir das equações de estimativa generalizada (GEE). 

 

Variáveis 

Modelo 1  Modelo 2  Modelo 3  Modelo 4 

OR 
ajustada IC 95% 

Valor 
p 

OR 
ajustada IC 95% 

Valor 
p 

OR 
ajustada IC 95% Valor p 

OR 
ajustada IC 95% Valor p 

Individuais                
Sexo             

Feminino  Ref.   Ref.   Ref.   Ref.   

Masculino 1,11 0,66-1,88  0,675 1,11 0,66-1,88 0,670 1,12 0,66-1,89 0,667 1,10 0,65-1,88 0,701 
Idade 0,80  0,70-0,91  0,001* 0,80  0,70-0,90 0,001* 0,79 0,70-0,90 <0,001* 0,80 0,70-0,90 0,001* 
Tercil da renda total 
familiar             

1º tercil (R$ 250 – R$ 
1000) Ref.   Ref.   Ref.   Ref.   

2º tercil (R$ 1020 – R$ 
1600) 1,08  0,54-2,15  0,823 1,08 0,54-2,16 0,819 1,09 0,54-2,17 0,806 1,11 0,55-2,24 0,756 
3º tercil (R$ 1700 – R$ 
8500) 2,77  1,46-5,27  0,002* 2,80 1,47-5,33 0,002* 2,89 1,52-5,50 0,001* 2,99 1,57-5,71 0,001* 

Ambientais              

Índice de 
vulnerabilidade à 
saúde (IVS)              

Menor vulnerabilidade  Ref.   Ref.   Ref.   Ref.   

Maior vulnerabilidade  2,01 1,22-3,30  0,005* 1,92  1,15-3,19 0,011* 1,73 1,02-2,93 0,040* 1,64 1,01-2,65 0,042* 
Densidade dos 
estabelecimentos com 
venda de alimentos             

Saudáveis  0,98  0,94-1,03 0,679 - - - - - - - - - 

Não saudáveis  - - - 0,99 0,98-1,00 0,364 - - - - - - 

Mistos  - - - - - - 0,98 0,95-1,00 0,147 - - - 

Supermercados e 
hipermercados  - - - - - - - - - 0,58 0,36-0,93 0,025* 

Notas: OR- Odds Ratio; IC 95%- Intervalo de Confiança de 95%; Ref.- Referência. *p< 0,05. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O aumento da prevalência da obesidade infanto-juvenil reforça a necessidade 

de pesquisas voltadas para essa temática. A obesidade em crianças e adolescentes 

tem impacto negativo no bem-estar, na qualidade de vida, no crescimento e 

desenvolvimento saudáveis, além de estar associada com maiores chances de se 

manter obeso na vida adulta. Sabe-se que a obesidade é resultado da interação 

complexa de diversos fatores, entre eles os ambientais, mais especificamente o 

ambiente alimentar.  

Até o momento, não existe na literatura um padrão que indique quais tipos de 

estabelecimentos de venda de alimentos devem ser avaliados, nem qual unidade de 

vizinhança deve ser adotada, sendo ela determinada pelos pesquisadores, o que 

dificulta comparações. Ademais, a maioria dos estudos são realizados em países 

desenvolvidos como Estados Unidos, Canadá e Inglaterra, que apresentam diferenças 

econômicas, culturais e sociais em relação a países em desenvolvimento como o 

Brasil.  

O critério de agregação dos estabelecimentos de venda de alimentos proposto 

no presente trabalho considera para a alocação a atividade fim realizada pelo 

comércio, descrita na Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE); o 

grau de processamento da predominância dos alimentos vendidos; e a direção da 

associação. Para se estabelecer o melhor agrupamento possível foi realizada 

pesquisa na literatura cientifica. No entanto, é importante reconhecer a dificuldade em 

congregar em um mesmo grupo estabelecimentos distintos no perfil de 

comercialização de gêneros alimentícios e com diferentes preços de venda, e ainda 

taxá-los de saudáveis ou não saudáveis, sendo esta uma possível limitação.   

Quanto à associação entre ambiente alimentar e obesidade, observa-se que os 

supermercados e hipermercados estiveram associados a menores chances de 

obesidade entre as crianças e adolescentes avaliados. Tal associação deve ser vista 

com cautela, considerando a ampla variedade de produtos que são vendidos nesses 

locais, incluindo alimentos saudáveis (como frutas e hortaliças, por exemplo) e não 

saudáveis (como produtos ultraprocessados, por exemplo). Considerando o papel dos 

pais e/ou responsáveis na escolha e aquisição de alimentos para os mais jovens que 

tem menos autonomia, ressalta-se a importância de conscientizar as crianças, 
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adolescentes e suas famílias a dar preferência, no momento das compras, a alimentos 

saudáveis, evitando os não saudáveis, sendo o nutricionista o profissional qualificado 

na elaboração de ações de educação alimentar e nutricional voltadas para esse 

objetivo.  

Ainda sobre a avaliação do ambiente alimentar, acredita-se que o uso de 

informações georreferenciadas podem introduzir um viés devido a mudanças 

espaciais dos estabelecimentos comerciais ao longo do tempo entre a coleta dos 

dados individuais e ambientais (dissociação temporal), que não puderam ser 

captadas, resultando, possivelmente, em subestimação das associações. Em tempos 

de crise econômica e financeira, acredita-se que essas alterações tendem a ser 

acentuadas, em razão do fechamento e falência de algumas empresas.  Porém, os 

dados coletados nesse estudo referem-se a 2010-2013, período anterior à retração 

econômica brasileira iniciada em 2014.  

Quanto à privação social, verifica-se que as regiões urbanas de maior 

vulnerabilidade eram aquelas com menor densidade de todos os tipos de 

estabelecimentos de venda de alimentos, o que pode nortear os gestores na 

formulação de ações públicas de alimentação e nutrição, voltadas para o 

planejamento urbano, independente do IVS da região, ressaltando a necessidade de 

garantir segurança alimentar e nutricional à população, por exemplo, por meio do 

incentivo ao comércio de alimentos saudáveis.  

O trabalho tem como potencialidades reforçar a importância dos determinantes 

ambientais no contexto da obesidade infanto-juvenil, especificamente quanto a 

aspectos do ambiente alimentar e social. Além disso, proporciona informações uteis 

em relação à quais características do ambiente alimentar podem estar associadas à 

obesidade em crianças e adolescentes de escolas públicas de uma cidade de porte 

médio brasileira. 

Como limitações pontua-se que os dados de fontes secundárias, para avaliar o 

ambiente alimentar e a vulnerabilidade socioeconômica, podem ser imprecisos. 

Também foram avaliados somente estudantes na faixa etária de interesse de escolas 

públicas, isso significa que os achados não devem ser extrapolados para todas 

crianças e adolescentes. Contudo, considerando que muitas das políticas públicas 

traçadas também influenciam as crianças de escolas públicas, trata-se de uma 

população crucial para ser estudada.  
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Para estudos futuros, sugere-se analisar também os estudantes de escolas 

privadas, ampliar a abordagem do ambiente alimentar para o ambiente construído, 

incluindo a avaliação dos espaços de lazer e prática de atividade física (que podem 

influenciar o balanço energético) e o ambiente no entorno escolar. Outros pontos, a 

serem considerados são o acesso, a variedade, a disponibilidade, o preço e a 

qualidade dos gêneros alimentícios no interior dos estabelecimentos de venda de 

alimentos.  

O presente estudo foi o primeiro realizado em Juiz de Fora que visa explorar as 

questões do ambiente alimentar e suas relações com o estado nutricional de crianças 

e adolescentes. Esses achados são iniciais e podem auxiliar na melhor compreensão 

das relações entre o ambiente alimentar e a obesidade infanto-juvenil. Reforça-se a 

necessidade de aprofundar a investigação acerca da influência dos supermercados e 

estabelecimentos similares no perfil de aquisição e consumo de alimentos, que se 

somando a outros fatores, podem refletir no estado nutricional de crianças e 

adolescentes. Assim, espera-se que a partir deste, outros estudos semelhantes sejam 

desenvolvidos aprimorando o entendimento dessa questão.   
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – “JF Corações” 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PARTICIPANTE DA PESQUISA E 

RESPONSÁVEL LEGAL 

 

NOME DO (A) PACIENTE: 

______________________________________________________ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE No ____________________ ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

________ 

SEXO:  M (     )        F (     )                                                                                 

DATA NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

 

RESPONSÁVEL LEGAL: 

_______________________________________________________ 

NATUREZA (grau de parentesco, tutor, curador etc.): 

__________________________________ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE No ____________________ ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

________ 

SEXO:  M (     )        F (     )                                                                                 

DATA NASCIMENTO: _____/_____/_____ 

 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

____________________________________________________ 

BAIRRO: ___________________________ CIDADE: 

_________________________________ 

TELEFONE: DDD (32) __________________________ 

 

DADOS SOBRE A PESQUISA CIENTÍFICA 

 

TÍTULO DO PROTOCOLO DE PESQUISA: “Estudo sobre fatores de risco 

cardiovasculares em escolares do ensino fundamental de Juiz de Fora, Minas Gerais”. 
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Coordenação Pesquisadores participantes 

Ana Paula Carlos Cândido Mendes 
(UFJF) 

Juliana Faria de Novaes Barros 
(UFJF) 

***** 
Ana Cláudia Peres Rodrigues 

(UFJF) 

***** Céphora Maria Sabarense (UFJF) 

***** 
Renata Maria Souza Oliveira 

(UFJF) 

***** 
George Luiz Lins Machado Coelho 

(UFOP) 

 

 

 

AVALIAÇÃO DO RISCO DA PESQUISA: 

(---) Sem risco       ( X ) Risco mínimo       (---) Risco baixo                                                                            

(---) Risco médio    (---) Risco maior           

 

REGISTRO DAS EXPLICAÇÕES DO PESQUISADOR AO PARTICIPANTE 

OU SEU REPRESENTANTE LEGAL SOBRE A PESQUISA 

 

A pesquisa para a qual a criança ou o adolescente está sendo convidado(a) a 

participar tem como objetivos: (1) determinar a prevalência dos fatores de risco para 

as doenças cardiovasculares na faixa etária de 7 a 14 anos na cidade de Juiz de Fora; 

(2) identificar os fatores biológicos, ambientais e socioeconômicos que fazem com que 

um indivíduo tenha mais ou menos chance de apresentar uma doença do coração na 

idade adulta; (3) promover o desenvolvimento de padrões comportamentais 

adequados (hábitos alimentares, prática de atividade física) que previnam o 

desenvolvimento da doença cardiovascular na vida adulta. Nesta pesquisa, os alunos 

serão avaliados nas escolas quanto às características antropométricas (peso, altura e 

percentual de gordura corporal), bioquímicas (adipocinas, insulina, colesterol total e 

frações, glicemia, triglicerídeos e lipoproteínas) e clínicas (avaliação da pressão 

arterial) em data e horário previamente agendados com a direção da instituição de 

ensino. Para as análises bioquímicas, será necessário coletar 10 mL de sangue após 

jejum de 12 horas. As medidas antropométricas e a coleta do sangue serão realizadas 

por profissional qualificado e treinado. O responsável legal por cada participante 

deverá responder a um questionário aplicado pela equipe. Todas as análises serão 

realizadas por pessoas treinadas e orientadas, sendo supervisionados pelos 

orientadores do projeto. Os exames bioquímicos serão realizados por profissionais do 

Laboratório de Análises Clínicas do Hospital Universitário da Universidade Federal de 
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Juiz de Fora. As amostras de sangue receberão um número (código) e apenas o 

coordenador do projeto terá conhecimento da origem dos dados. Essas amostras 

ficarão armazenadas sob a responsabilidade da Profa. Dra. Ana Paula Carlos Cândido 

Mendes e poderão ser utilizadas futuramente em outros estudos de caráter 

semelhante, desde que com a sua autorização. Se esta não for possível, a utilização 

deverá ser justificada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa. Em nenhum 

momento desse estudo, as pessoas que estarão trabalhando com o material dos 

participantes saberão a quem pertence, garantindo o sigilo dos dados. Nenhuma outra 

pessoa ou instituição, que não aquelas envolvidas no presente projeto, terá acesso 

aos dados gerados por esta pesquisa. A participação ou não neste estudo não 

influenciará de nenhuma forma o tipo e a qualidade do atendimento médico que a 

criança ou adolescente poderá receber no futuro. O responsável legal poderá solicitar 

aos pesquisadores o desligamento do estudo a qualquer momento. É por meio desse 

tipo de pesquisa que esperamos poder aumentar o nosso conhecimento sobre os 

riscos de desenvolver doenças do coração (pressão alta, colesterol alto, obesidade, 

etc.), sobre as formas de se prevenir essas doenças na fase adulta e os benefícios da 

prevenção e do tratamento que o participante poderá vir a receber. A participação dos 

alunos poderá ajudar a conhecer os fatores de risco presentes nessa faixa etária e 

prevenir as doenças cardiovasculares na idade adulta. Ainda, o participante estará 

realizando uma série de exames e consultas que poderão identificar alterações, as 

quais tratadas ou prevenidas irão diminuir a chance para se desenvolver essas 

doenças na fase adulta.  

 

Caso você queira se informar de mais detalhes sobre a pesquisa agora ou no futuro, 

poderá entrar em contato com a Profa. Dra. Ana Paula Carlos Cândido Mendes: 

Departamento de Nutrição/UFJF – Tel: 2102-3209.  

 

ESCLARECIMENTOS DADOS PELO PESQUISADOR SOBRE 

GARANTIAS DO PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 

 Acesso, a qualquer tempo, às informações sobre procedimentos, riscos e 

benefícios relacionados à pesquisa, inclusive para dirimir eventuais dúvidas. 

 Liberdade de retirar seu consentimento a qualquer momento e de deixar de 

participar do estudo, sem que isso traga prejuízo à comunidade da assistência. 

 Salvaguarda da confidencialidade, sigilo e privacidade. 

 Disponibilidade de assistência no Serviço Municipal de Saúde, por eventuais 

danos à saúde, decorrentes da pesquisa. 

 Viabilidade de indenização por eventuais danos à saúde decorrentes da 

pesquisa. 
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CONSENTIMENTO PÓS-ESCLARECIDO 

 

Declaro que, após convenientemente esclarecido pelo pesquisador e ter entendido o 

que me foi explicado, autorizo a participação do meu (minha) 

___________________________ no presente Protocolo de Pesquisa.  

 

Juiz de Fora, ____________________ de ____________________ de 20________ . 

 

 

 

_____________________________________________ 

Assinatura do (a) responsável legal 

 

 

____________________________________ 

Assinatura da pesquisadora 
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APÊNDICE B – Questionário “JF Corações” - Recorte do instrumento de coleta 

de dados utilizado no presente estudo 

 

Universidade Federal de Juiz de Fora 

Instituto de Ciências Biológicas 

Departamento de Nutrição 

 

“Estudo dos fatores de risco para as doenças cardiovasculares em escolares do 

ensino fundamental de Juiz de Fora, MG” 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA 

1.1 Escola 

1.2 Endereço  1.3 Ponto de referência  

1.4 Bairro 1.5 Telefone 

1.6 Diretor (a) 

 

2 – IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 

2.1 Nome  

2.2 Sexo (  ) Masculino (  ) Feminino   2.3 Data de Nascimento   

2.4 Série que frequenta  2.5 Turma  

2.6 Período (  ) Manhã (  ) Tarde (  ) Noite  2.7 Data da Entrevista  

2.8 Endereço  

2.9 Bairro  2.10 Ponto de referência  
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2.11 Telefone (casa) 2.12 Celular do responsável  

2.13 Telefone (recado para pais/responsáveis)  

2.14 Grau de instrução do responsável  

(a) Analfabeto ou <4 anos 

(b) Primário (  ) completo (  ) incompleto  

(c) Ginasial (  ) completo (  ) incompleto  

(d) 2º Grau (  ) completo (  ) incompleto  

(e) Superior (  ) completo (  ) incompleto  

 

3 – ANTROPOMETRIA  

3.1 Altura atual __________ cm 

3.2 Peso atual ___________ Kg 

 

4 – COR DA PELE   

(1) Branca (2) Morena 

clara 

(3) Morena 

escura 

(4) Preta (5) Não 

declarado 

 

5 – HÁBITOS ALIMENTARES    

 

Assinale as refeições realizadas normalmente (mais de 4 vezes por semana) e o 

respectivo local:  

1. Café da manhã (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

______________________________ 

2. Lanche da manhã/ merenda (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

___________________ 

3. Almoço (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

____________________________________ 

4. Lanche da tarde/ merenda (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

_____________________ 

5. Jantar (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

_____________________________________ 

6. Lanche da noite (  ) Não (  ) Sim.  Local? 

_____________________________ 
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6 – AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE FÍSICA     

1. Quantas horas por dia você costuma assistir à televisão nos dias de 

semana?  

(  ) 30 min. – 1 hora (  ) 1 – 2 horas (  ) mais de 2 horas 

2. Quantas horas por dia você costuma jogar vídeo game nos dias de 

semana?  

(  ) 30 min. – 1 hora (  ) 1 – 2 horas (  ) mais de 2 horas  

3. Quantas horas por dia você costuma usar o computador nos dias de 

semana?  

(  ) 30 min. – 1 hora (  ) 1 – 2 horas (  ) mais de 2 horas 

 

7 – CONDIÇÃO SOCIO-ECONÔMICA      

Qual foi a renda total de sua família incluindo salários, aposentadorias, 

pensões e outros rendimentos (como aluguel)?  
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APÊNDICE C – Matriz de correlação por tipo de estabelecimento de venda de 

alimentos 

 

Tabela I - Matriz de correlação por tipo de estabelecimento de venda de alimentos  

Tipo de 
estabelecimento 

Saudável 
Não 

saudável 
Misto 

Supermercado 
e 

hipermercado  

 

Saudável 1,0000    

Não saudável 0,8468* 1,0000   

Misto  0,8557* 0,9522* 1,0000  

Supermercado e 
hipermercado  
 

0,4876* 0,7218* 0,7319* 1,0000 

Nota: Correlação de Pearson; *p<0,001. 
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APÊNDICE D – Mapas Graduados e de Calor 

 
A descrição espacial das variáveis foi feita por meio da produção de mapas 

temáticos utilizando-se o programa de Sistema de Informação Geográfica (SIG) QGIS 

2.8.6. 

Os mapas graduados abaixo apresentam a distribução espacial do número total 

crianças e adolescentes e o número de obesos avaliados no estudo e também a 

proporção de obesos pelo total da amostra em cada região urbana dividos em quartis, 

de acordo com o método de quebras naturais de Jenks, que classifica os dados de tal 

forma que a variância seja a menor possível no interior das classes e a maior possível 

entre as classes (FERREIRA; SANO, 2013). 

 

 

Figura I – Número de crianças e adolescentes da amostra graduado em quartis. 

Juiz de Fora, MG. 

 

Nota: As áreas preenchidas em branco são regiões urbanas da cidade que não estão 

contempladas na amostra. Fonte: Elaborado pela autora. 
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Figura II – Número de obesos da amostra graduado em quartis. Juiz de Fora, 

MG. 

 

Nota: As áreas preenchidas em branco são regiões urbanas da cidade que não estão 

contempladas na amostra ou não apresentaram indivíduos com obesidade. Fonte: 

Elaborado pela autora. 
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Figura III – Proporção de obesos da amostra multiplicado por 100, graduado 

em quartis. Juiz de Fora, MG. 

 

Nota: As áreas preenchidas em branco são regiões urbanas da cidade que não estão 

contempladas na amostra ou apresentaram proporção nula. Fonte: Elaborado pela 

autora. 

 

As regiões urbanas da cidade foram estratificadas em menor ou maior 

vulnerabilidade à saúde de acordo com a pontuação do índice de vulnerabilidade à 

saúde (IVS) construída para a realidade de Juiz de Fora, MG.  
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Figura IV – Regiões urbanas de Juiz de Fora, MG, estratificadas pelo Índice de 

vulnerabilidade à saúde (IVS). 

 

Nota: As áreas em branco representam o campus da Universidade Federal de Juiz de 

Fora e áreas ecológicas da cidade (Mata do Krambeck e Parque da Lajinha). Fonte: 

Elaborado pela autora com base em dados do IBGE (2010). 

 

Os mapas de calor apresentados a seguir foram construídos utilizando o 

estimador de densidade de Kernel. Esse estimador possibilita a análise do 

comportamento de padrões de pontos medindo a intensidade do evento em toda a 

região de estudo. Para isso, ajusta-se uma função bidimensional sobre os eventos, 

compondo uma superfície, cujo valor será proporcional à intensidade de amostras por 

unidade de área. Essa função realiza uma contagem de todos os pontos dentro de 

uma região de influência, ponderando-os pela distância de cada um à localização de 

interesse (CÂMARA & CARVALHO, 2004). Os raios de influência foram definidos em 

500 m para os estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis, 600 m para os 

estabelecimentos de venda de alimentos não saudáveis, 600 m para os 

estabelecimentos de venda de alimentos mistos e 400 m para os supermercados e 

hipermercados.  
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Figura V – Densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos saudáveis 

na cidade de Juiz de Fora, MG (2013). 

 

Nota: Tons mais escuros representam maiores aglomerados. Fonte: Elaborado pela 

autora com base em dados da CNAE (2013). 

Figura VI – Densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos não 

saudáveis na cidade de Juiz de Fora, MG (2013). 

 

Nota: Tons mais escuros representam maiores aglomerados. Fonte: Elaborado pela 

autora com base em dados da CNAE (2013). 
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Figura VII – Densidade dos estabelecimentos de venda de alimentos mistos na 

cidade de Juiz de Fora, MG (2013). 

 

Tons mais escuros representam maiores aglomerados. Fonte: Elaborado pela autora 

com base em dados da CNAE (2013). 

 

Figura VIII – Densidade dos supermercados e hipermercados na cidade de Juiz 

de Fora, MG (2013). 

 

Tons mais escuros representam maiores aglomerados. Fonte: Elaborado pela autora 

com base em dados da CNAE (2013). 
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Observa-se uma maior densidade de todos os tipos de estabelecimentos em 

regiões com menor vulnerabilidade à saúde, estando o aglomerado mais proeminente 

na área central de Juiz de Fora, que é o principal polo de comércio e serviços da 

cidade. Enquanto isso, as regiões periféricas apresentam maiores níveis de IVS e são 

as menos assistidas em relação à disponibilidade de estabelecimentos de venda de 

alimentos.  
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APÊNDICE E – Descrição das características do ambiente alimentar da região 

urbana residencial das crianças e adolescentes avaliados, Juiz de Fora, Minas 

Gerais. 

 

Quadro I – Descrição das características do ambiente alimentar da região urbana 

residencial das crianças e adolescentes avaliados (n=58), Juiz de Fora, Minas Gerais. 

Características 
Área Residencial 

Média (DP) P50 IIQ Mín. Máx. 

Densidade populacional 

(hab./Km²) 

8.999,61 

(4.091,74) 
9.066,46 

12.029,80-

5.871,54 
108,98 17.587,09 

Número de 

estabelecimentos 

saudáveis  

6,31 (10,50) 4,00 6,00-1,00 0,00 73,00 

Densidade de 

estabelecimentos 

saudáveis  

6,12 (7,02) 4,36 6,64-2,47 0,00 40,46 

Número de 

estabelecimentos não 

saudáveis 

33,57 (60,28) 21,00 
38,00-

10,00 
1,00 456,00 

Densidade de 

estabelecimentos não 

saudáveis 

33,26 (34,63) 26,86 
38,57-

17,42 
0,23 252,74 

Número de 

estabelecimentos mistos  
21,48 (37,06) 12,5 24,00-6,00 1,00 267,00 

Densidade de 

estabelecimentos mistos 
21,57 (23,69) 14,64 23,81-9,37 0,70 147,99 

Número de 

supermercados 
1,00 (2,01) 0,00 1,00-0,00 0,00 14,00 

Densidade de 

supermercados 
0,84 (1,34) 0,00 1,50-0,00 0,00 7,76 

Total de 

estabelecimentos de 

venda de alimentos  

62,36 (108,77) 37,00 
70,00-

17,00 
4,00 810,00 

Notas: hab.- habitantes; DP- desvio-padrão; IIQ- intervalo interquartil (Percentil 75 – 

Percentil 25); densidade= estabelecimentos/Km² da região urbana; Mín.- mínimo; Máx.- 

máximo.  Fonte: Elaborado pela autora com base em dados da CNAE (2013), IBGE 

(2010) e JUIZ DE FORA (2010).  
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Das 81 regiões urbanas (RU) da cidade de Juiz de Fora em 58 haviam crianças 

e adolescentes amostrados para o presente estudo. A tabela anterior mostra a 

descrição das características do ambiente alimentar dessas regiões. 
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APÊNDICE F – Artigo realizado pela equipe de pesquisa deste estudo a partir 

de auditoria realizada em uma amostra de supermercados de Juiz de Fora, MG. 

 

DISPONIBILIDADE DE ALIMENTOS EM SUPERMERCADOS DE UMA CIDADE 

DE PORTE MÉDIO NO BRASIL 

FOOD AVAILABILITY IN SUPERMARKETS IN AN BRAZILIAN MID-SIZE CITY  

 

RESUMO  

O objetivo do estudo foi verificar diferenças na disponibilidade, no preço, na qualidade 

e na propaganda de alimentos saudáveis e não saudáveis (ultraprocessados) em 

supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares em regiões de 

diferentes estratos socioeconômicos de Juiz de Fora (MG), Brasil. Trata-se de um 

estudo ecológico conduzido em julho de 2016, em que foram coletadas medidas 

diretas de mercados locais ou de bairro, supermercados de grandes redes, 

supermercados de atacado e varejo e hipermercados. O estudo foi conduzido com 33 

(48,53%) dos 68 estabelecimentos com que o município contava.  Para a avaliação 

da disponibilidade, da variedade, da qualidade, dos preços, da propaganda e da 

promoção dos alimentos dos estabelecimentos visitados, foi adotado o instrumento 

denominado ESAO Food Store Observation Tool (ESAO-S). Já para se determinar o 

acesso a alimentos saudáveis, foi calculado o índice Healthy Food Store Index (HFSI). 

Observou-se que 45,4% dos supermercados ou similares estavam em regiões 

urbanas de baixo Índice de Vulnerabilidade de Saúde (IVS); 39,3% (n = 13) em regiões 

de IVS médio; e 15,1% (n = 5) em regiões de IVS alto ou muito alto. A pontuação 

média do índice HFSI para os supermercados e similares foi de 8,91±1,51. Quando 

estratificadas segundo o IVS, observou-se que regiões de baixo índice apresentaram 

maior score no HSFI (9,93±0,96), na comparação com as regiões de médio 

(8,08±1,38) e alto e muito alto IVS (8,00±1,41) (p = 0,01). Essas diferenças 

encontradas no presente estudo podem contribuir para a desigualdade na saúde e 

são potenciais norteadores no delineamento de políticas públicas. 

Palavras-chaves: Comércio; Alimentos; Ambiente Alimentar; Saúde Urbana; Fatores 

Socioeconômicos. 
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ABSTRACT 

The aim of the study was to verify differences in availability, price, quality and 

signane/promotion/advertising of healthy and unhealthy foods in supermarkets, 

hypermarkets and similar establishments in different socioeconomic status zones at 

Juiz de Fora, Brazil. This is an ecological study conducted in July 2016 in which direct 

measures of local or neighborhood markets were taken, large supermarkets chains, 

retailers and wholesalers supermarkets and hypermarkets. The study was conducted 

with 33 (48.53%) of the 68 total establishments of the city. The ESAO Food Store 

Observation Tool (ESAO-S) was adopted to evaluate availability, variety, quality, price 

and signane/promotion/advertising of foods at the visited establishments. To determine 

the access to healthy foods, the Healthy Food Store Index (HFSI) was calculated. It 

was observed that 45.4% of the supermarkets or similar establishments were in high 

income urban regions, 39.3% (n= 13) in medium income and 15.1% (n= 5) in low 

income. The average score of the HFSI index for supermarkets and similar 

establishments was 8.91 ± 1.51. When stratified according to the social vulnerability, it 

was observed that regions of high income presented a higher score in the index (9.93 

± 0.96), when compared to medium (8.08 ± 1.38) and low income (8.00 ± 1.41) (p= 

0.01) ones. These founded differences may contribute to inequality in health and are 

potential guiding factors to design public policies. 

Key words: Commerce; Food; Food Environment; Urban Health; Socioeconomic 

Factors. 
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1 INTRODUÇÃO 

Em países industrializados, o aumento da prevalência da obesidade tem sido 

acompanhado pelo aumento do consumo de alimentos ultraprocessados (POPKIN; 

GORDON-LARSEN, 2004). Tais alimentos apresentam baixa qualidade nutricional, 

dados seus altos teores de sódio, açúcares, gorduras, conservantes e aditivos, além 

da baixa composição em fibras, vitaminas e minerais (MONTEIRO et al., 2010). 

 Em supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares, os 

consumidores são constantemente induzidos à aquisição de alimentos 

ultraprocessados, tanto pela disposição nas prateleiras, pelas promoções ou pelas 

embalagens atrativas quanto pelo marketing persuasivo das grandes indústrias 

(STANTON, 2015; TAILLIE; NG; POPKIN, 2015).  

Alimentos ultraprocessados, em sua ampla variedade, ocupam a maior parte 

das prateleiras dos supermercados; contudo nesses locais também é possível 

encontrar verduras frescas, frutas, pães, leite e queijos (STANTON, 2015). Em países 

desenvolvidos, como o Canadá e os Estados Unidos, a presença de supermercados 

que vendem alimentos frescos está associada a menor prevalência de obesidade, em 

comparação às áreas atendidas apenas por lojas locais com menores variedades de 

produtos (LOPEZ, 2007; LARSEN et al., 2015).   

Dentre os diversos determinantes da aquisição e do consumo de alimentos – 

como a disponibilidade, a qualidade e a variedade –, ressalta-se a importância do 

preço das mercadorias (DRENOWSKI, 2003). Nesse sentido, as grandes redes de 

supermercados conseguem preços mais acessíveis para seus diversos produtos, 

influenciando as decisões dos consumidores sobre o que comprar (REARDON; 

TIMMER, 2012). Enquanto isso, os pequenos mercados locais não têm essa mesma 

capacidade (ou chance) de poder de barganha na aquisição de produtos com preços 

competitivos e, por isso, seus produtos tendem a se manter mais caros para seus 

consumidores (REARDON et al., 2009).  

Estudos feitos em países desenvolvidos têm associado o baixo custo de 

alimentos a seu alto grau de processamento (GROW et al., 2010; PAN et al., 2013). 

No Brasil, diferentemente, alimentos ultraprocessados ainda são relativamente mais 

caros que alimentos in natura ou minimamente processados (MOUBARAC et al., 



 
132 

 

2013). Essa relação, no entanto, pode se alterar, levando-se em conta fatores como 

o local de compra (EVANS et al., 2015) e a sazonalidade de frutas e vegetais 

(MISHRA; KUMAR, 2014).  

Cabe ressaltar ainda que a participação das compras realizadas em 

supermercados tendeu a aumentar nos domicílios brasileiros com maior aquisição de 

alimentos ultraprocessados, estimulando padrões de consumo não saudável, do ponto 

de vista da qualidade nutricional dos alimentos adquiridos (MACHADO, 2016).  

Diante do exposto, conhecer a disponibilidade dos alimentos em 

supermercados e estabelecimentos similares de Juiz de Fora possibilitará a 

identificação de áreas com maior necessidade de implantação e reforço de políticas 

públicas de alimentação e nutrição, o que poderá auxiliar a construção de ambientes 

alimentares mais saudáveis. Assim, o presente estudo teve como objetivo verificar 

diferenças na disponibilidade, no preço, na qualidade e na propaganda dos alimentos 

saudáveis e dos não saudáveis (ultraprocessados) em supermercados, 

hipermercados e estabelecimentos similares em regiões de diferentes estratos 

socioeconômicos de Juiz de Fora (MG), Brasil.  

 

2 MÉTODOS 

Cobertura geográfica e delineamento do estudo 

Trata-se de um estudo ecológico conduzido em julho de 2016 na cidade de Juiz 

de Fora, Minas Gerais, onde foram coletadas medidas diretas do ambiente alimentar 

local, especificamente em relação a supermercados e estabelecimentos similares.  

Os estabelecimentos avaliados foram classificados como mercados locais ou 

de bairro, supermercados de grandes redes, supermercados de atacado e varejo e 

hipermercados (DURAN, 2013).  

A cidade de Juiz de Fora é classificada como uma cidade de porte médio, 

devido a sua função econômica e administrativa e a seu volume populacional (IBGE, 

2011a; STAMM et al., 2013). Em 2010, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita era 

de R$ 19.140,86; a renda per capita em domicílios particulares urbanos, de R$ 630,00 

e o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), de 0,778 (IBGE, 2011a).   
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Processo de amostragem 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2016), a cidade contava com 68 estabelecimentos classificados como supermercados 

ou similares. A partir de amostragem não probabilística, foram selecionados 42 

(61,76%) estabelecimentos que compuseram a amostra. Desses, 21,42% (n = 9) 

foram excluídos — por serem outros tipos de comércio ou apresentarem endereço 

duplicado. Por fim, o estudo foi conduzido com 33 (48,53%) estabelecimentos (Mapa 

1).  

 

Mapa 1. Distribuição dos estabelecimentos participantes e dos excluídos em Regiões 

Urbanas (RU).  

Fonte: As autoras (2017) com base em dados da CNAE (IBGE, 2016). 

Para se avaliar a representatividade da amostra em relação aos diferentes 

estratos socioeconômicos urbanos, medidos pelo Índice de Vulnerabilidade da Saúde 

(IVS), foram realizadas análises de perdas e não foram observadas diferenças 
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significativas (p > 0,05; dados não mostrados). Dessa forma, foi possível manter a 

diversidade de supermercados e similares amostrados em relação ao total da cidade.  

Indicador socioeconômico  

Para a análise dos estabelecimentos a serem visitados, levou-se em 

consideração o nível socioeconômico das regiões urbanas. O critério socioeconômico 

utilizado foi o indicador IVS, estratificado em três categorias: baixo, médio, alto e muito 

alto risco. Esse índice varia de 0 a 1: quanto maior seu valor, maior a vulnerabilidade 

à saúde (BELO HORIZONTE, 2013).  

O IVS é um indicador sintético que associa diferentes variáveis 

socioeconômicas e ambientais. Ele possibilita analisar características de grupos 

populacionais habitantes de determinadas áreas geográficas (setores censitários, 

regiões urbanas, bairros), identificar desigualdades no perfil epidemiológico de grupos 

sociais distintos e apontar diferenças socioeconômicas intraurbanas (FRICHE, 2011). 

 

Caracterização dos dados geográficos 

O número e o endereço completo de supermercados e estabelecimentos 

similares foram obtidos junto à Subsecretaria da Receita Estadual, Superintendência 

de Arrecadação e Informações Fiscais e Diretoria de Informações Econômico-Fiscais 

do Governo de Minas Gerais (IBGE, 2016), fonte governamental que possui 

informações descritivas relativas aos estabelecimentos comerciais descritos segundo 

a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), que é um instrumento de 

padronização nacional utilizado pelos diversos órgãos da Administração Tributária do 

País (IBGE, 2016). Foram considerados nesse estudo estabelecimentos classificados 

pela CNAE como comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 

produtos alimentícios – minimercados, mercearias e armazéns, supermercados e 

hipermercados.  

A partir do endereço completo dos estabelecimentos, foram atribuídas suas 

coordenadas geográficas (latitude e longitude) utilizando-se o site 

http://batchgeo.com/. Após essa etapa, procedeu-se ao georreferenciamento com o 

auxílio do programa QGIS 2.8.6.  
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Avaliação dos supermercados e dos estabelecimentos similares 

Para a avaliação dos supermercados e dos estabelecimentos similares, foi 

adotado o instrumento denominado ESAO Food Store Observation Tool (ESAO-S), 

que tem como objetivo analisar os estabelecimentos de comercialização de alimentos 

para consumo no domicílio. A partir de tal instrumento, é possível avaliar a 

disponibilidade, a variedade, a qualidade, os preços, a propaganda e a promoção dos 

alimentos (DURAN et al., 2015). A disponibilidade foi medida pela existência ou não 

de pelo menos uma variedade de cada um dos alimentos avaliados. A variedade de 

frutas e vegetais foi avaliada por meio de pontuação que variou entre 0 (ausência), 1 

(de 1 a 14 variedades disponíveis) e 2 (15 ou mais variedades disponíveis).  As frutas 

e hortaliças foram consideradas de boa qualidade quando se observou entre os itens 

disponíveis para a venda do alimento avaliado mais da metade apresentando aspecto 

e coloração adequados e aparência fresca, firme e limpa. Os alimentos considerados 

no questionário estão entre aqueles mais comprados e consumidos pelos brasileiros 

(IBGE, 2010). Entre as frutas e os legumes incluídos no instrumento para observação, 

estão laranja, banana, mamão, maçã, melancia, tangerina ou mexerica, manga, 

abacaxi, limão, uva, alface, tomate, cebola, cenoura, abobrinha, pimentão, repolho, 

pepino, berinjela e chuchu. Os três produtos ultraprocessados incluídos são as 

bebidas açucaradas, os biscoitos recheados de chocolate e os salgadinhos de milho. 

O preço e a qualidade foram medidos na variedade mais barata de determinadas 

frutas ou hortaliças e a promoção e as propagandas foram observadas no interior dos 

estabelecimentos (DURAN et al. 2015).  

Para se determinar o acesso a alimentos saudáveis, foi calculado o índice 

HFSI, do inglês Healthy Food Store Index (DURAN, 2013). O HFSI varia de 1 a 16 

pontos e mede a disponibilidade, a variedade e a propaganda ou promoção de 

alimentos saudáveis (frutas e hortaliças) e dos produtos ultraprocessados 

considerados marcadores não saudáveis (bebidas açucaradas, biscoitos recheados 

de chocolate e salgadinhos de milho). No índice, os alimentos saudáveis têm uma 

pontuação positiva e alimentos não saudáveis, uma pontuação negativa (DURAN, 

2013). 

Os assistentes da pesquisa, antes de visitarem os estabelecimentos comerciais 

incluídos na amostra, foram devidamente treinados para a aplicação do instrumento. 
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Análises estatísticas 

A análise estatística contemplou o cálculo de distribuição de frequências 

absolutas e relativas. Todas as variáveis quantitativas foram expressas em média e 

desvio-padrão.  

Para a comparação das médias de pontuação do HFSI dos estabelecimentos 

e das médias de preços de alimentos segundo o IVS da região, foi realizado o Teste 

Anova One Way. Para as possíveis diferenças estatísticas encontradas nessas 

análises, também foram aplicados os testes Post-Hoc Gabriel's (para valores de n 

pouco diferentes entre os grupos e variâncias homogêneas) ou Games-Howell (para 

variâncias heterogêneas). 

Para a comparação de proporções de alimentos com boa qualidade, segundo 

a categorização do IVS, realizou-se o Teste de Qui-Quadrado/Exato de Fischer. 

Ressalta-se que, para a identificação das possíveis diferenças encontradas, foi 

empregada a análise de proporção 2 x 2. Nessa análise, utilizou-se a correção de 

Bonferroni, que altera o nível de significância (p), com o intuito de evitar erros do tipo 

I derivados de múltiplas comparações. O nível de significância corrigido após esse 

procedimento foi de p < 0,016. 

  O programa estatístico utilizado foi o Statistical Package for the Social 

Sciences (SPSS) versão 19.0. Adotou-se o valor de significância de 5% para todas as 

análises. Para o georreferenciamento e a descrição espacial, realizada por meio da 

construção de mapas temáticos, foi utilizado o programa de Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) QGIS 2.8.6.  

Aspectos éticos  

Esse estudo faz parte do projeto "Ambiente Construído e Ambiente Social: 

Associações com o Sobrepeso, Obesidade e Consumo Alimentar de Crianças e 

Adolescentes de Juiz de Fora, Minas Gerais”, desenvolvido pela Universidade Federal 

de Juiz de Fora (UFJF), aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa, sob o parecer 

522.694/2014.  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Foram avaliados 33 supermercados e estabelecimentos similares. A maioria 

eram mercados locais ou de bairro (42,9%, n = 18), seguidos de supermercados de 

grandes redes (23,8%, n = 10), supermercados de atacado e varejo (7,1%, n = 3) e 

hipermercados (4,8%, n = 2).   

Em relação à localização, 45,4% (n = 15) estavam em regiões urbanas de baixo 

IVS; 39,3% (n = 13), em regiões de IVS médio; 15,1% (n = 5), de IVS alto ou muito 

alto. Os estabelecimentos estavam distribuídos em todas as regiões urbanas de 

diferentes níveis socioeconômicos (Mapa 2).  

 

Mapa 2. Distribuição dos supermercados e dos estabelecimentos similares analisados 

em Regiões Urbanas (RU) categorizadas de acordo com o Índice de Vulnerabilidade 

da Saúde (IVS). 

Fonte: As autoras (2016) com base em dados do IBGE (2010), da Secretaria Municipal 

de Saúde de Belo Horizonte (BELO HORIZONTE, 2013) e da CNAE (IBGE, 2016). 

A proporção de supermercados e estabelecimentos similares a cada mil 

habitantes variou entre as regiões urbanas da cidade, aparentemente não seguindo a 

mesma distribuição do indicador socioeconômico (IVS). Verifica-se que uma única 

região urbana apresentou maior proporção, enquanto as demais apresentaram 
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proporção intermediária (n = 29) ou baixa (n = 51) (Mapa 2). Observa-se que essa 

única região se refere a Salvaterra, uma área pouco habitada (IBGE, 2010) em que 

há uma farta disponibilidade de estabelecimentos que comercializam alimentos (IBGE, 

2016) e que possui baixo IVS. Áreas com maior proporção são possivelmente polos 

atrativos de consumidores, que, sem opções próximas à residência, podem se 

deslocar para essas regiões. Para indivíduos com menor renda, tal fato pode resultar 

em limitações nas compras, uma vez que a falta de condições financeiras para 

comprar em estabelecimentos distantes de sua vizinhança — aliada à dificuldade de 

encontrar alimentos frescos, variados, com qualidade e a preços acessíveis em 

estabelecimentos próximos à residência — pode resultar em padrões monótonos de 

compra e consumo de alimentos (WALKER; KEANE; BURKE, 2010). 

 

Mapa 3. Regiões Urbanas (RU) graduadas em quebras naturais de acordo com a 

proporção de supermercados e estabelecimentos similares a cada mil habitantes.  

Fonte: As autoras (2016) com base em dados da CNAE (IBGE, 2016) e do CENSO 

(IBGE, 2010).  

Diferença significativa foi encontrada nas médias do HFSI entre as regiões de 

maior IVS e as demais regiões. Áreas de menor vulnerabilidade apresentaram maior 

disponibilidade, maior variedade e mais propaganda ou promoção de alimentos 

saudáveis, em relação às áreas de vulnerabilidade média e alta ou muito alta (p = 
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0,001). Esse achado é similar à associação descrita por muitos autores, entre renda 

e o acesso a alimentos saudáveis, de que populações que convivem em regiões de 

menor nível socioeconômico tendem a encontrar maiores barreiras para acessar uma 

alimentação saudável, rica em frutas, vegetais e alimentos frescos (ROSE, 1999; 

WALKER et al., 2007; BEAULAC; KRISTJANSSON; CUMMINS, 2009). Em relação à 

disponibilidade das frutas e hortaliças, não houve diferenças (p > 0,05) entre as 

categorias de IVS (dados não apresentados).  

A pontuação média do índice HFSI para supermercados e estabelecimentos 

similares de Juiz de Fora foi de 8,91 (DP = 1,51). Quando estratificadas segundo o 

IVS, observa-se que regiões de baixo IVS apresentaram maior score no índice (9,93; 

DP = 0,96), na comparação com as regiões de médio (8,08; DP = 1,38) e alto e muito 

alto IVS (8,00; DP = 1,41) (p = 0,01). 

O acesso aos alimentos é um componente crítico da insegurança alimentar e 

nutricional que muitas vezes é considerado como o resultado de uma série de fatores, 

como a proximidade espacial aos estabelecimentos que comercializam alimentos, a 

acessibilidade financeira e as características culturais (GRIMM et al., 2013; EVANS et 

al., 2015). A disponibilidade limitada de alimentos afeta desproporcionalmente a 

população de baixa renda, expondo esses indivíduos a um maior risco de 

desenvolverem doenças que seriam preveníveis com uma alimentação saudável – 

como obesidade, cânceres, doenças cardiovasculares e diabetes tipo 2 –, na 

comparação com os indivíduos que habitam em comunidades de maior renda 

(LARSON; STORY; NELSON, 2009).  

O baixo nível socioeconômico da região também pode ser compreendido como 

um fator desmotivador à instalação de estabelecimentos comerciais sofisticados e 

com uma ampla oferta de alimentos, visto que maiores taxas de violência e 

infraestrutura urbana precária podem inibir os empreendedores (MAGUIRE; 

BURGOINE; MONSIVAIS, 2015). 

Duran (2013) aplicou o mesmo questionário (ESAO-S) e calculou o mesmo 

índice (HFSI) para uma amostra de supermercados, hortifrútis, mercados locais, 

delicatéssens e lojas de conveniência localizados em 52 setores censitários do 

município de São Paulo, selecionados de acordo com o nível socioeconômico e a 

densidade de equipamentos de comercialização de alimentos. Os scores médios do 
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HFSI total encontrados na metrópole de São Paulo foram 10,33 (DP = 2,87) para 

supermercados, 13,13 (DP = 2,69) para hortifrútis, 3,07 (DP = 2,50) para mercados 

locais e 2,53 (DP = 1,46) para delicatéssens e lojas de conveniência. Quando os 

supermercados foram estratificados de acordo com o nível de escolaridade do setor 

censitário em que se localizavam, as médias do índice foram 8,50 (DP = 3,54) para o 

nível baixo, 9,25 (DP = 2,50) para o médio e 13,0 (DP = 1,0) para o alto (DURAN, 

2013). De maneira similar aos achados do presente estudo, observou-se que a 

disponibilidade, a variedade e a quantidade de propaganda ou promoção de itens 

saudáveis aumentavam na direção em que as condições socioeconômicas no 

ambiente eram melhoradas.  

Analisando-se o preço dos alimentos, uma diferença significativa (p = 0,012) foi 

encontrada entre os valores médios do preço dos vegetais de regiões de IVS baixo e 

de IVS alto ou muito alto (Tabela 1). Em regiões de menor vulnerabilidade, o preço 

pago por vegetais em supermercados e estabelecimentos similares foi superior 

comparado ao em regiões mais vulneráveis. Tal achado tem seus aspectos positivos 

em regiões desfavorecidas economicamente, considerando-se que o preço dos 

alimentos é um dos fatores determinantes para seu consumo (ANDREYEVA; LONG; 

BROWNELL, 2010). O preço médio dos vegetais pode torná-los, comparativamente, 

mais acessíveis em regiões mais vulneráveis, o que pode ser considerado um 

estímulo a seu consumo (BALL et al., 2015). Para as frutas não foram encontradas 

diferenças. 

Ressalta-se que nessa análise isolada de preços dos alimentos não estão 

sendo considerados aspectos como variedade, qualidade, origem e sistema de 

produção (convencional ou orgânico) dos vegetais. Esse resultado, no entanto, é 

semelhante aos achados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF), que indicou 

que as classes de renda mais baixas consumiam maiores quantidade de alimentos in 

natura (como frutas, legumes e hortaliças), em comparação com os estratos 

populacionais de maior renda, além de apresentarem um consumo menor de 

alimentos ultraprocessados (IBGE, 2011b).  

Em relação a alimentos ultraprocessados como o refresco em pó, o preço 

médio do produto foi significantemente (p = 0,017) inferior em regiões com IVS médio 

do que nas demais (Tabela 1). Tal associação pode ser atribuída a flutuações de preço 
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do mercado, promoções de alimentos ultraprocessados ou até mesmo estratégias de 

manipulação de preços realizadas pela gerência de supermercados e afins 

(CAMERON; WATERLANDER; SVASTISALEE, 2014).  Para os demais alimentos 

ultraprocessados não foram encontradas diferenças. 

 

Tabela 1 - Análise de preços médios dos alimentos vendidos em supermercados e 

estabelecimentos similares de regiões com diferentes Índice de Vulnerabilidade à 

Saúde (IVS). Juiz de Fora, 2016.  

  IVS  

 Total Baixo Médio 
Alto ou 

Muito Alto 
Valor p* 

 (n = 33) (n = 15) (n = 13) (n = 5)  

Preços dos 

alimentos (R$)  
     

Frutas (kg) 3,55 (0,82) 3,90 (0,78) 3,36 (0,83) 3,02 (0,51) 0,059 

Vegetais (kg) 4,10 (0,83) 4,53 a (0,78) 
3,84 ab 

(0,71) 

3,47 b 

(0,66) 
0,012** 

Refrigerante de 

cola regular (lata 

de 350 mL) 

2,25 (0,42) 2,08 (0,29) 2,42 (0,44) 2,35 (0,57) 0,087 

Refrigerante de 

cola sem açúcar 

(lata de 350 mL) 

2,34 (0,46) 2,32 (0,40) 2,34 (0,53) 2,42 (0,62) 0,939 

Suco ou néctar 

em caixinha  
3,30 (0,76) 3,07 (0,66) 3,50 (0,81) 3,49 (0,91) 0,294 

Refresco em pó 0,70 (0,18) 0,76 a (0,16) 0,59 b (0,18) 
0,76 a 

(0,70) 
0,017*** 

Biscoito recheado 

(70-165 g) 
1,41 (0,40) 1,42 (0,44) 1,32 (0,32) 1,65 (0,47) 0,281 

Salgadinho de 

milho (30-66 g) 
1,78 (0,84) 2,02 (1,06) 1,45 (0,52) 1,84 (0,50) 0,223 

*Teste Anova One Way. 
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Notas: Os valores foram expressos em média (desvio-padrão). Médias com letras em 

comum na mesma linha são iguais estatisticamente segundo o Teste Post-Hoc 

Gabriel's** ou Games-Howell*** (p > 0,05).  

Por fim, foram observadas diferenças estatísticas na qualidade de alguns 

alimentos (maçã e cenoura) comercializados em supermercados e estabelecimentos 

similares de regiões com diferentes IVS (p = 0,010 e p = 0,011, respectivamente). As 

frutas e os legumes de melhor qualidade foram encontrados em áreas de menor IVS, 

ou seja, de melhor nível socioeconômico (Tabela 2). Também foi verificada essa 

relação nos Estados Unidos, onde regiões menos favorecidas economicamente têm 

sido aquelas em que os produtos frescos têm menor qualidade e preços mais elevados 

(STANTON, 2015). A má qualidade de alimentos frescos nesses locais pode favorecer 

a compra e o consumo de alimentos ultraprocessados, que têm maior marketing, 

tendem a estar em maior quantidade e variedade nas prateleiras, apresentam 

características palatáveis indutivas ao consumo excessivo, porém menor qualidade 

nutricional (FARLEY et al., 2009; STANTON, 2015; TAILLIE; NG; POPKIN, 2015).  
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Tabela 2. Análise da qualidade dos alimentos vendidos em supermercados e 

estabelecimentos similares de regiões com diferentes IVS. Juiz de Fora, 2016.  

  IVS  

 Total Baixo Médio 

Alto ou 

Muito 

Alto 

Valor 

p* 

Frutas e vegetais em 

boa qualidade  
     

Laranja  
100,00 

(32) 

100,00 

(15) 

100,00 

(12) 

100,00  

(5) 
1 

Banana 
87,88 

(29) 

93,33  

(14) 

84,62  

(11) 

80,00  

(4) 
0,657 

Mamão 
96,67  

(29) 

100,00 

(15) 

90,91 

(10) 

100,00  

(4) 
0,409 

Maçã 
78,79 

(26) 

100,00 a 

(15) 

69,23 ab 

(9) 

40,00 b  

(2) 
0,010 

Tomate 
87,5  

(28) 

100,00 

(15) 

75,00  

(9) 

80,00  

(4) 
0,128 

Cebola 
90,32  

(28) 

93,33  

(14) 

81,82  

(9) 

100,00  

(5) 
0,449 

Cenoura 
84,85  

(28) 

100,00 a 

(15) 

61,54 b 

(8) 

100,00 ab 

(5) 
0,011 

Alface 
93,94  

(31) 

100,00 

(15) 

84,62  

(11) 

100,00 

(5) 
0,194 

*Teste Qui-Quadrado/ Exato de Fisher. 

Nota: Os valores foram expressos em frequência relativa e frequência absoluta. 

Proporção com letras em comum na mesma linha são iguais estatisticamente segundo 

a Correção de Bonferroni (p > 0,016). 

Algumas limitações, no entanto, podem ser apontadas em relação ao presente 

estudo, como o uso de fontes de dados secundárias para acessar a vulnerabilidade 

socioeconômica e a localização dos estabelecimentos, o que pode gerar imprecisões. 

Em futuras análises, ressalta-se a importância de analisar outros aspectos 

subjacentes, como a avaliação do índice HFSI em outros tipos de estabelecimentos 
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(como minimercados, lojas de conveniência, feiras e sacolões), possibilitando a 

comparação da disponibilidade de alimentos saudáveis entre diferentes nichos de 

compra de alimentos.  

 

4 CONCLUSÃO 

O presente estudo revelou que supermercados e similares localizados em 

áreas de vulnerabilidade média, alta ou muito alta apresentaram menor 

disponibilidade, menor variedade e menos propaganda ou promoção de alimentos 

saudáveis, bem como menor qualidade de alguns alimentos in natura, em relação às 

áreas de vulnerabilidade baixa. Essas diferenças podem contribuir para a 

desigualdade na saúde e são potenciais norteadores no delineamento de políticas 

públicas. 
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ANEXO A – Parecer de aprovação do presente estudo emitido pelo Comitê de 

Ética 
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ANEXO B – Parecer de aprovação do projeto “JF Corações” emitido pelo 

Comitê de Ética 
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ANEXO C - Detalhamento das variáveis do ambiente alimentar incluídas no 

estudo a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) 

 

DENOMINAÇÃO 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios - hipermercados 

Compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com venda 
predominante de produtos alimentícios variados e que também oferecem uma 
gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, produtos 
de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc. com área de venda superior 
a 5000 m2. 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios - supermercados 

Compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com venda 
predominante de produtos alimentícios variados e que também oferecem uma 
gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, produtos 
de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc. com área de venda entre 300 
e 5000 m2. 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios - minimercados, mercearias e armazéns 

Compreende as atividades dos estabelecimentos comerciais com e sem 
autoatendimento e com venda predominante de produtos alimentícios variados em 
minimercados, mercearias, armazéns, empórios, secos e molhados, com área de 
venda inferior a 300 m2. 

Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

Compreende o comércio varejista de pães e roscas, bolos, tortas e outros 
produtos de padaria quando a revenda de outros produtos é predominante.  

Comércio varejista de laticínios e frios 

Compreende o comércio varejista de: leite e derivados, tais como: manteiga, 
creme de leite, iogurtes e coalhada; frios e carnes conservadas; conservas de 
frutas, legumes, verduras e similares. 

Esta subclasse não compreende: as lojas de tortas, sorvetes, doces e salgados de 
fabricação própria e venda ao público, com consumo no local ou não (grupo 56.1). 

Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 

Compreende o comércio varejista de doces, balas, bombons, confeitos e 
semelhantes. 
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Comércio varejista de carnes – açougues 

Compreende: - o comércio varejista de: carnes de bovino, suíno, caprino, ovino e 
equídeo, frescas, frigorificadas e congeladas; aves abatidas frescas, congeladas 
ou frigorificadas; - pequenos animais abatidos; coelhos, patos, perus, galinhas e 
similares; o abate de animais associado ao comércio. 

Esta subclasse não compreende: o comércio varejista de aves vivas, coelhos e 
outros pequenos animais vivos para alimentação (4724-5/00); o comércio de frios 
e carnes conservadas (4721-1/03). 

Peixaria 

Compreende o comércio varejista de pescados, crustáceos e moluscos frescos, 
congelados, conservados ou frigorificados. 

Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

Compreende o comércio varejista de hortifrutigranjeiros; - o comércio varejista de 
aves vivas, coelhos e outros pequenos animais para alimentação. 

Restaurantes e similares 

Compreende as atividades de vender e servir comida preparada, com ou sem 
bebidas alcoólicas ao público em geral, com serviço completo; os restaurantes 
self-service ou de comida a quilo; as atividades de restaurante e bares em 
embarcações explorados por terceiros. 

Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

Compreende - o serviço de alimentação para consumo no local, com venda ou 
não de bebidas, em estabelecimentos que não oferecem serviço completo, tais 
como: lanchonetes, fast food, pastelarias, casas de chá, casas de suco e 
similares; sorveterias, com consumo no local, de fabricação própria ou não. 

Serviços ambulantes de alimentação 

Compreende - o serviço de alimentação de comida preparada, para o público em 
geral, em locais abertos, permanentes ou não, tais como: trailers, carrocinhas e 
outros tipos de ambulantes de alimentação preparada para consumo imediato. 

Fonte: IBGE, 2013. 


